
município de planalto\ '

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maÜ: plana!to@p!analto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR. 17 de setembro de 2021.

DE:

Marcelo Felipe Schmitt: Secretário de Administração.
Leonir Bianchi: Secretaria de Obras e Serviços Urbanos.

.OUCITACAO: n
f  )

PARA: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização

objetivando a contratação de empresa para o fornecimento de PAVERS NA COR CINZA e

VERMELHO MODELO GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, para atender as

necessidades das Secretarias de Administração e de Obras e Serviços Urbanos. Conforme

segue:

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

11088 01 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado

prensado, cor natural (cinza)
tamanho 0,10x0,20x0,06

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

padronização ABNT NBR 9781/2013.

e

cm
44,72 111.800,00
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PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado
tamanho

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

vibrado

cor natural (cinza)
0,10x0,20x0,08

e

cm

Conforme norma de

M211088 02 2.500

144.650,0057,86

11088 03 900 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO vibrado e

M2

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

Conforme norma de

59,19 53.271,00

11088 04 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

68,83 61.947,00

padronização ABNT NBR 9781/2013.

PRÉ-
dimensões

11061 05 2.000 PÇ MEIO FIO CONCRETO
FABRICADO

100x15x13x20cm (COMPRIMENTO
X  BASE INFERIOR X BASE

SUPERIOR X ALTURA)

26,48 52.960,00

VALOR TOTAL R$

424.628,00TOTAL

00Ü2
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O custo total estimado do objeto importa no valor aproximado de R$ 424.628,00
(quatrocentos e vinte e quatro mil seiscentos e vinte e oito reais).

Cordialmente

f

Marcelo Felibe Schmitt

Sêcretâlyo~de-Administração

\  Le^ir Biancl

Secreíâfla-dô<)bras e ̂rviços e Urbanos
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município de planalto
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Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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TERMO DE REFERENCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria de Administração e Secretaria de obras e serviços urbanos do Município de Planalto
- PR.

2. OBJETO:

Contratação de empresa para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA e VERMELHO
MODELO GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, conforme descrições no item 5 deste Termo
de Referência, para aquisição total, durante a vigência do contrato, conforme necessidade das
Secretarias citadas, observadas as características e demais condições definidas no edital e seus
anexos.

3. SECRETARIO SOLICITANTE.

Marcelo Felipe Schmitt e Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO

Os objetos desta aquisição são em virtude de termos a possibilidade de uso das calçadas e
ruas de espaços públicos oferecendo aos munícipes segurança e o direito de ir e vir, com caminhos
livres e sem obstruções oferecendo condições de uso adequado para o pleno desenvolvimento de
diversas atividades.

4.1.

4.2.

utilização pela população, proporcionando aos mesmos o pleno uso e desenvolvimento salutar da
sociedade.

4.3.

O objetivo da aquisição visa dar maior praticidade aos espaços públicos, viabilizando a sua

Oferecer condições apropriadas para a manutenção dos espaços públicos e possibilitar o
uso de materiais ecologicamente corretos que contribuam para o bem comum da sociedade
mantendo os espaços públicos em perfeita harmonia, com limpeza e preparados para que
possamos usufruir de sua praticidade.
4.4. A aquisição é necessária para que possamos propor  o pleno desenvolvimento de nossos
espaços públicos, sua utilização, proporcionando maior aproveitamento das áreas em questão,
visando inúmeros benefícios a toda população de Planalto.
4.5. Na arquitetura e no urbanismo, a acessibilidade tem sido uma preocupação constante nas
últimas décadas. É justamente pensando no bem estar da sociedade que a administração Pública
Municipal de Planalto vê a necessidade de implantação de Calçadas padronizadas com indicação e
acessibilidade nas obras adequando os espaços urbanos e dos edifícios às necessidades de
inclusão de toda população, visando a eliminar os obstáculos existentes ao acesso, modernizando
e incorporando essas pessoas ao convívio social, possibilitando o ir e vir.
4.6. O preço dos itens foi definido através de orçamentos de empresas e contratos/atas de
municípios vizinhos, que seguem em anexo a este Termo. O valor foi calculado pela média dos
menores valores. \

3 o rJ
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5. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

PREÇO
TOTAL

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO
UNIT.

11088 01 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado
tamanho

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

vibrado

cor natural (cinza)
0,10x0,20x0,06

e

cm

Conforme norma de

44,72 111.800,00

11088 02 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado
tamanho

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

padronização ABNT NBR 9781/2013.

vibrado

cor natural (cinza)
0,10x0,20x0,08

e

cm

57,86 144.650,00

11088 03 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO vibrado e

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

padronização ABNT NBR 9781/2013.

59,19 53.271,00
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11088 04 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

Conforme norma de

68,83 61.947,00

11061 05 2.000 PÇ MEIO FIO CONCRETO PRÉ-
FABRICADO

100x15x13x20cm (COMPRIMENTO
X  BASE INFERIOR X BASE

SUPERIOR X ALTURA)

dimensões

26,48 52.960,00

VALOR TOTAL R$

424.628,00
TOTAL

O valor total estimado é de R$ 424.628,00 (QUATROCENTOS E VINTE E QUATRO MIL
SEISCENTOS E VINTE E OITO REAIS).

CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO

A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos no prazo máximo de lO(dez)
^  dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação emitida pela Secretaria Municipal de

Serviços Urbanos.
6.2.

6.

6.1.

A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados nos locais indicados pela Secretaria
responsável na solicitação, podendo estes ser em qualquer local do perímetro do Município de
Planalto-PR.

6.3. O requerimento mencionado no subitem 6.1 deverá conterás seguintes informações
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Local onde deverão ser entregues;
d) Prazo para entrega;

e) Quantidade e medidas do material, quando for o

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

A empresa licitante deve negar o fornecimento dos produtos e a prestação dos serviços caso
estes sejam solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem

A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a

caso;

6.4.

6.3.

6.5.

empresa vencedora do certaiVie.

3 'O ■i 3
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6.5.1. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

6.6. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins

de recebimento definitivo dos produtos.
6.7. As solicitações provenientes da Secretaria, após  o recebimento definitivo dos bens, deverão

ser armazenadas em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de Compras do

Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

7. GERENCIA E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

A execução do contrato será acompanhada, controlada, fiscalizada, gerenciada e avaliada

pelo Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos Leonir Bianchi.

7.1.

8. TABELA COMPARATIVA DE VALORES

Empresa 01: Fábrica de Artefatos de cimento Evangelista Ltda.
Empresa 02: Derivados de Cimento Pato Branco Ltda.

Empresa 03: Pisos Pavimenti Eireli EPP.

Empresa 04: Fata Artefatos de Cimento.

Banco de Preços.

Outros Municípios: Francisco Beltrão e Araruna

Item Quant Empresa Empresa Empresa Empresa Banco
de Preço

Franci
SCO

Beltrão

Araruna média Total
Un 1 2 3 4

01 2.500

45,00 46,00 55,00 38,00 38,04 41,00 50,00 44,72 111.800,00

02 2.500

54,00 65,00 70,00 48,00 52,33 57,86 144.650,00

03 900

53,00 65,00 90,00 45,00 49.15 53,00 59,19 53.271,00

04 900

64.00 80,00 90,00 55,00 55,15 68,83 61.947,00

05 2.000
PÇ 28,50 32,00 25,00 20,42 26,48 52.960,00

VALOR TOTAL R$ 424.628,00

Planalto - PR, 17 de setembro de 2021.

4
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J-u Marcelo Felipe Schmitt .
Secretário de Obras e Serviços Urbanos

"Oí/boh;) / ●
Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

5
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1503
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: FABRICA DE ARTEFATOS DE CIMENTO EVANGELISTA

LTDA

ENDEREÇO: ROD PRT 481,KM 02, S/N BAIRRO RUDE JOSE SPANHOL

CNPJ: 77.092.799/0001-18

CIDADE: AMPERE ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de PAVER NA COR CiNZA e
VERMELHO MODELO GUÍA TATiL e MEIO FIO PRÉ-FABRiCADO. para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de
Planalto - PR, conforme abaixo segue;

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNIX.

OBJETOUN.QuantCódigo Item

122,600,00
PAVER, BLOCO DE
CONCRETO

INTERTRAVADO. vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm,

composição do produto, areia,
pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

denorma

M22.5000111088 45.00

0009
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135,000,0054,00
PAVER. BLOCO DE
CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, graniiha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme denorma

M22.5000211088

padronização ABNT
9781/2013.

NBR

31.500,0055,00
PAVER, BLOCO DE
CONCRETO

INTERTRAVADO. vibrado e

prensado

(VERMELHO), modelo guia
táti! de acessibilidade,

tamanho 0,10x0,20x0,06 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, graniiha de

pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

naturalcor

denorma

M290011088 03

57.600,0064,00
PAVER. BLOCO DE
CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural

(VERMELHO), modelo guia
táti! de acessibilidade,

tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,

composição do produto, areia,
pó de pedra, graniiha de

pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme denorma

M290011088 04

2
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município de planalto
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ABNT NBRpadronização

9781/2013.

57.000,0028,50
MEiO FIO CONCRETO PRÉ-

FABRiCADO,
100x15x13x20cm

(COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR

SUPERIOR X ALTURA)

dimensões

BASEX

PÇ11061 05 2.000

393.600,00
TOTAL

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
a entrega do objeto, com apresentação da respectiva nota fiscal.

DATA: AMPERE, 15 DE SETEMBRO

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: RICARDO G. EVANGELISTA

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do
Município de Planalto, podendo ser usado para preenchimento. Pedimos
preferencialmente que seja usado modelo próprio timbrado pela empresa.

ASSINATURA COM CARIMBO

Fábrici de Artefatoi íi©
Cimento Evangelista LTDA.

77 092739/OOOM8
3
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Derxvados de Cimento Pato Branco

Derivados de Cimento Pato Branco LTDA
CNPJ: 79.847.687/0001-55

Av. Tupi, 6.300
São Roque, Pato Branco - PR- CEP 85.507-155

Te!: (46) 3223-3577 - (46) 99905-2211
Email: derivados@derivadospb.com.br

Para

Prefeitura Municipal de Planalto,
Att Ana Sara,

Conforme solicitação segue orçamento:

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO UNIT. PREÇO
TOTAL

R$46,00 R$115.000,00
11088 01 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização
9781/2013.

denorma

ABNT NBR

R$65,00 R$162.000,00
11088 02 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

INTERTRAVADO,. vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme norma de

feüTTDerivados de Cimento Pato Branco Ltda - BPP
Av. Tupi n° 6300 - Bairro São Roque - Pato Branco  -Paraná - Cep. SS.SOT-lSBafc he yados
Cx. Postal 20 - £-mail. derivados@derlvadospb.com.br - Fone (46) 3223-3577 ® ü U 1 Z

r.NP.I 7<t ftd7 6ft7/nnfí1^RS - INC. 316.00ÍSÍ-3S



Derivados de Cimento Pato Branco

padronização ABNT NBR
9781/2013.

R$65,00 R$58.500,00
11088 03 900 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural podo

(VERMELHO), modelo guia
tátil alerta e direcional de

acessibilidade, tamanho
0,10x0,20x0,06

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme norma de

padronização ABNT NBR
9781/2013.

cm,

R$80,00 R$72.000,00
11088 04 900 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado,

(VERMELHO), modelo guia
podo tátil alerta e direcional de

acessibilidade, tamanho
0,10x0,20x0,08

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

naturalcor

cm,

denorma

Ison
Tnhn#e-Derivados

Derivados de Cimento Pato Branco Ltda - EPP
Av. Tupi n° 6300 - Bairro São Roque - Pato Branco  -Paraná - Cep. 85.507~15^
Cx. Postal 20 - E-maíl. derívados@derivadospb.com.br - Fone (46) 3223-3577 ̂

r.fjp.1 7Q fiÁ7 fíft7/nnni.fiFi. iNCí 3ifí nni?>i^^s
0013



Derxvados de Cxmento Pato Branco

R$32,00 R$64.000,00
MEIO FIO CONCRETO PRÉ-

FABRICADO, dimensões
100x15x13x20cm

(COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE

SUPERIOR X ALTURA)

05 2.000 PÇ11061

R$ 471.500,00
TOTAL

VALOR TOTAL: R$ 471.500,00

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: Gelson Luiz Dalla Costa

Validade da Proposta: 30 (Trinta) dias;

Pato Branco, 16 de Setembro de 2021.

Ge/sop
Tuboforte^^^Dj^vados

179.847.687/0001-551
31600151-35

DER^ADOS DE CIMENTO
PATO BRANCO LTDA. - EPP

Av. Tupi, 6300-BakíDSftoRo(H>e
L» 85507-155' Pato Branco ● PR J

Gelson^i^alla Costa
Depammento Comercial

Derívados de Cimento Pato Branco Ltda - EPP
Av. Tupi n° 6300 - Bairro São Roque - Pato Branco  - Paraná - Cep. 85.507-155
Cx. Postai 20 - E-maii. derivados@derfvadospb.com.br - Fone (46) 3223-3577

CNPJ. 79.847.687/0001-55 - iNC. 316.00151-35 0014



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: PISOS PAVIMENTI EIRELI - EPP

ENDEREÇO; ROD PR 483 KM 01

CNPJ: 23.651.564/0001-90

CIDADE: FRANCISCO BELTRÃO ESTADO: PR

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de PAVER NA COR CINZA e
VERMELHO MODELO GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de
Planalto - PR. conforme abaixo segue:

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

R$ 55,00 R$
11088 01 2.500 M2 PAVER,

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0.20x0,06 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de pedra,
cimento CP-V ARI, Conforme

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

BLOCO DE 137500,00

0015



município de planalto
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

R$ 70,00 R$
11088 02 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

ÍNTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,

composição do produto, areia,
pó de pedra, graniiha de pedra,
cimento CP-V ARI, Conforme

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

175000,00

R$ 90,00 R$
11088 03 900 M2 PAVER, BLOCO DE

CONCRETO

ÍNTERTRAVADO,

prensado,

(VERMELHO), modelo guia
tátil de acessibilidade, tamanho
0,10x0,20x0,06

composição do produto, areia,
pó de pedra, graniiha de pedra,
cimento CP-V ARI, Conforme

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

vibrado e
naturalcor

cm,

81000,00

R$ 90,00 R$
11088 04 900 M2 PAVER. BLOCO DE

CONCRETO

ÍNTERTRAVADO, vibrado e

prensado,

(VERMELHO), modelo guia
tátil de acessibilidade, tamanho
0,10x0,20x0,08

composição do produto, areia,

pó de pedra, graniiha de pedra,
cimento CP-V ARI, Conforme

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

naturalcor

cm

81000,00

2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15?3
85750-000 PLANALTO - PARANA

■—■^5^'*"
MUNICjPipi^

MEIO FIO CONCRETO PRE-
FABRICADO,
100x15x13x20cm
(COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR
SUPERIOR X ALTURA)

dimensões

BASEX

PÇ11061 05 2.000

R$ 474500,00
TOTAL

VALOR TOTAL: R$ 474.600,00

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após
a entrega do objeto, com apresentação da respectiva nota fiscal.

DATA: 16/ 09/2021

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS.

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: EDINEI.

OBS: Este documento é um modelo fornecido pelo setor de compras do
Município de Planalto, podendo ser usado para preenchimento. Pedimos
preferencíalmente que seja usado modelo próprio timbrado pela empresa.

OASSINATURA COM

PÀVIMSNTI ÊIRELl EPP
23.651,564/0001-90

PISOS
CNPJ

3
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FATA ARTEFATOS DE CÍIMENTO

Liiizfkmger@hotmail.com Fone: (46)999723992

Rua Leopoldo Schmidt n^. 233. Bairro; São José Operário
Cep: 85760-000 -Capanema- PR

CNPJ/ CPF; 23.263.082/0001-62- Inscrição Municipal: 41629

PROPOSTA DE PREÇOS

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO
UNIX.

PREÇO
TOTAL

38,00 95.000,0011088 01 2.500 M2 PAVER,
CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de

pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

BLOCO DE

denorma

48,00 120.000,0011088 02 2.500 M2 PAVER,
CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,
composição do produto, areia,
pó de pedra, granilha de

pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

BLOCO DE

denorma

0018..



45,00 40.000,00
11088 03 900 M2 PAVER,

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado,

(VERMELHO), modelo guia
acessibilidade,

tamanho 0,10x0,20x0,06 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização ABNT NBR
9781/2013.

BLOCO DE

naturalcor

tátil de

denorma

55,00 49.500,00
11088 04 900 M2 PAVER,

CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado,

(VERMELHO), modelo guia
acessibilidade,

tamanho 0,10x0,20x0,08 cm,

composição do produto, areia,

pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização
9781/2013.

BLOCO DE

naturalcor

tátil de

denorma

ABNT NBR

25,00 50.000,00
11061 MEIO FIO CONCRETO PRÉ-

FABRICADO,
100x15x13x20cm

(COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR

SUPERIOR X ALTURA)

dimensões

X BASE

05 2.000 PÇ

354.500,00
TOTAL

0Q19



VALOR TOTAL: R$ 354.500,00

DATA: 14/ 09/2021

VALIDADE DA PROPOSTA: 14/10/2021

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: Luiz Fernando Krugel

ASSINATURA COM CARIMBO

^32Q



CERTIFICADO - ,

ocvoijiiaao'—*

Relatório de Cotação; PAVERS

Pesquisa realizada entre 15/09/2021 14:35:15 e 17/09/2021 10:18:35

r-!';itUori«) yí:iaí,lo no (ííit ! í i íi:„- Ih'i

Em conformidade com a instrução Normativa N° 65 de 07 de Juiho de 2021,

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item.

Conforme Instrução Normativa N^ 65de 07 deJiAho de2021 no Artigo 3^. 'A pesquisa ofepreços serámaterializada em documento que conterá. INC V-Método matemático aplicado para a

definição do valorestimado.'

Item 1: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20 cm x 10 cm x 6 cm, cor cinza.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 38,04

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

R$ 38,04 (un)2/6 2.500 R$ 95.100,00

Preço Compras

Governamentais

Dato

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

1 GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ prefeitura municipal de itapejara doeste - pr N°Pregão:92021 08/04/2021 R$38,16

UASG;45437Ü

GOVERNO 00 ESTADO DO PARANÁ2 prefeitura municipal de itapejara doeste - pr N®Pregão:92021 08/04/2021 R$ 37,93

UASG:454370

Valor Unitário R$ 38,04

Média dos Preços Obtidos: R$ 38,04

Item 2: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 10 cm x 8 cm, cor cinza.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 52.33

PREÇOS I

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

R$ 52,33 (un)2/6 2.500 R$ 130.825,00

Preço Compras

Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE FARROUPILHA RS N°Precjão:762021 03/09/2021 R$ 52,26

UASG:988655

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARROUPILHA RS RS 52,40N°Pregão.762021

UASG:98S656

03/09/2021

Valor Unitário R$ 52,33

Média dos Preços Obtidos: R$ 52,33

Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYY>CTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE32BvgqXAp
http://www.bancodeprecos-Com.br/CertificadoAutentiddade?

token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

0021
1 /9



Item 3: Bloco de concreto Intertravado paver. com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 6cm, cor vermelho.

PREÇO

ESTIMADO

CALCUUDO

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

RS 49,15 (un)1 /3 900 RS 49,15 RS 44.235,00

Preço Compras

Governamentais

Data

Licitação
Órgào Público Identificação Preço

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ | prefeitura municipal de itapejara doeste - pr1 N‘'Pregão:92021 08/04/2021 RS 49,15

UASG:454370

Valor Unitário R$ 49.15

Média dos Preços Obtidos; RS 49,15

Item 4: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 8cm, cor vermelho.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 55,15

PREÇOS /

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

2/2 900 R$ 55.15 (un) R$ 49.535,00

Preço

Público

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

PREFEITURA DO MUNIClPIO DE LAGES1 28/05/2021 RS 49,300079/2021

o PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES 28/05/2021 RS 61,000079/2021

Valor Unitário R$ 55,15

Média dos Preços Obtidos: RS 55,15

Item 5: Meio fio concreto pré-fabricado 100x15x13x20 cm.

PREÇO

ESTIMADO

CALCULADO

RS 20,42

PREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL TOTAL

1/2 RS 20,42 (un)2,000 RS 40.840,00

Preço

Público

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

MUNICÍPIO DE LOANOA / (1) LOANDA1 N°ücitaçâo;886355 11/08/2021 R$20,42

Valor Unitário RS 20,42

Média dos Preços Obtidos: R$ 20,42

R$ 360.635,00Valor Global:

8
Valor do item em relação ao total Quantidade de preços por item

# 1) Bloco de c...

# 2] Bloco de c...

# 3) Bloco de c...

04) Bloco de c...

# 5) Meio fio c...

6

■s.

4

2
36,3%

0
Item 1 Item 2 Item 3 Item 4 Item 5

0022Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 {IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp 2/9



Detalhamento dos Itens

Item 1: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20 cm x 10 cm x 6 cm, cor cinza.

Preço Estimado: R$ 38,04 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 38,04 Média dos Preços Obtidos: R$ 38,04

Quantidade Descrição

bloco de concreto, bloco de concreto, paver, com tamanho de 20 cm x 10 cm x 6 cm, natural, com 35 mpa. em metro

s quadrados.

Observação

2.5ÜÜ Metros Quadrados

Preço {Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. lAft. 5‘’dalN65de0rdeJulhodeC021

Órgão; GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

R$ 38,16

prefeitura municipal de itapejara doeste - pr

Contratação de empresa especializada na comercialização de materiais

derivados de cimento a serem utilizados na manutenção de vias públicas

localizadas na Area Urbana e Rural do Município de Itapejara D Oeste - PR..

BLOCO DE CONCRETO - Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, com

tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

11088 - BLOCO DE CONCRETO

Data

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/ltem

08/04/2021 10:01

Pregão Eletrônico

Objeto; NÃO

N'^Pregão:92021 / UASG:454370

/5
Descrição:

Ata: Link Ata

Fonte: www.comprasgoveinamentais.gov.
CatMat:

br

Quantidade

Unidade

3.000

Metro cúbico

UF PR

VALOR DA PROPOSTA FINAI...CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR

R$ 37,30MARISA AP. DIVINO GONÇALVES - EIRELI17.897.400/0001-44

* VENCEDOR*

Marca: ESPLENDORA ENGENHARI

Fabricante: MARISA AP DIVINO GONÇALVES EIRELI
Modelo; PAVER

Descrição: Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X  6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados. Item destinado a ampla concorrência.

Telefone;

(46) 9901-8466/ (46) 9911-0448

Endereço:

R CRESTES PAVAN.310

R8 37,6 7DERIVADOS DE CIMENTO PATO BRANCO LTDA79.847.687/0001-55

Marca. PRÓPRIA
Fabricante; PRÓPRIA
Modelo: PRÓPRIA

Descrição. Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

Email:

dehvados@derivaclospb com br

Telefone:

(46) 3223-3577

Endereço:

AV TUPI, 6300

Nome de Contato;

ELOY

RS 39,5078.724.937/0001 -05 DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA

Marca: DERIVADOS DE CIMENTO
Fabricante: DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA
Modelo: PAVER

Descrição; Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa, Em metros qiiaclrados.

Telefone:

(46)3536-4242

Endereço:

R BENJAMIN PERETTO, 2908

R$ 37,93Preço (Compras Governamentais) 2: Média das 3 Melhores Propostas Finais

Inc lArt. 5° d3 IN 65 dé 07dé Julho da 2027

órgão; GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

prefeitura municipal de itapejara doeste - pr

Contratação de empresa especializada na comercialização de materiais

derivados de cimento a serern utilizados na manutenção de vias publicas

localizadas na Área Urbana e Rural do Município de Itapejara D Oe.ste - PR.

Data- 08/04/2021 10:01

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP- NÃO

Identificação: N'’Pregão-92021 / UASG;454370

Lote/ltem- /6

Objeto;

mspífíg Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
.. Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

http://www.bancodeprecos.com.br/Cer1ificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

0023
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Descrição: BLOCO DE CONCRETO - Bloco de concreto, bloco de concreto, Paver.

tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

CatMat: 11088 ● BLOCO DE CONCRETO

corn Ata: LiüliAtií

Fonte: www.comprascjovernamenlaia.rjov

br

Quantidade: 1.000

Unidade: Melro cúbico

UF: PR

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAI

17,897.400/0001-44

* VENCEDOR*

Marca: ESPLENDORA ENGENHARI

Fabricante: MARISA AP DIVINO GONÇALVES EIRELI
Modelo: PAVER

Descrição. Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X  6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados. Item destinado a Micro empresas e Empresas de Pequ
eno Porte.

MARISA AP, DIVINO GONÇALVES - EIRELI R$37,30

Endereço:

RORESTES PAVAN.310

Telefone:

(46) 9901 -8466/ (46) 9911-0448

79.347.687/0001-55 DERIVADOS DE CIMENTO PATO BRANCO LTDA R$ 37,50

Marca: PRÓPRIA
Fabricante: PRÓPRIA
Modelo: PRÓPRIA

Descrição: Bloco de concreto, bloco de concreto Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

Endereço:

AV TUPI, 6300

Nome de Contato:

ELOY

Telefone:

(46) 3223-3577

Email:

derivadosgiderivadúspb.com br

78.724.937/0001-05 DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA R$ 39,00

Marca: DERIVADOS DE CIMENTO

Fabricante: DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA
Modelo: PAVER

Descrição: Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, natural, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

Endereço:

R BEN JAMIN PERETTÜ, 2908

Telefone:

(46) 3536-4242

Item 2; Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 10 cm x 8 cm, cor cinza.

Preço Estimado: R$ 52,33 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado; RS 52,33 Média dos Preços Obtidos; RS 52,33

Quantidade Descrição Observação

2.500 Metros Quadrados Bloco de concreto Intertravado

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. I Alt. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE FARROUPILHA RS

Objeto; Devido à limitação do catálogo do Compras NET, os licitantes deverão considerar

apenas a descrição contida no Edital de Licitação.

Descrição: Bloco de concreto - Bloco de concreto, comprimento: 20 cm, largtira: 10 cm,

altura: 8 om, aplicação: pavimentação, tipo: intertravado em cimento,

características adicionais: concreto vibrado

CatMat: 463198 - BLOCO DE CONCRETO

RS 52,26

Data 03/09/2021 13:30

Modalidade

SRP

Identificação

Lote/ltem

Pregão Eletrônico

SIM

M‘>Pregão:762021 / UASG:988655

/I

Ata: Link Ata

Adjudicação: 03/09/2021 15:44

Homologação: 03/09/2021 15:52

Fonte: www.comprasgovernamentais gov

●br

Quantidade: 3.000

Unidade: Unidade

UF: RS

Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP; 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp
http:/Aivww.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?
token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

0024
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RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR

09.140.305/0001-73 TUBOSSINOS TUBOS DE CONCRETO PARA SANEAMENTO EIRELI
*VENCEDOR*

CNPJ
VALOR DA PROPOSTA FINAL

R$ -17,70

Marca: MARCA PRÓPRIA

Fabricante: PROPRIO

Modelo: Pavimento intertravado de concreto holandês H8

Descrição: Bloco de concreto, comprimento: 20 cm, largura: 10 cm, altura: 8 cm, aplicação: pavimentação, tipo: intertravado
nais: concreto vibrado

Endereço:

R VEREADOR ANTONIO RODRIGUES DA ROSA, 3258
Telefone:

(51)3562-6260

Email:

tubossino

em cimento, características adicio

s(S)hotmail.com

10,922.395/0001-33

Marca: NEXT

Fabricante: NEXT
Modelo: NEXT

Descí ição. BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO (PAVS) MODELO 16 FACES, COM MEDIDAS DE 21 X 10 5 X 08 CM íl X P X A) COM RESISTÊNCIA A Cn^/t
PRESSÃO MiNIMA DE 35 MPA E DE ACORDO COM A NORMA NBR 9781 2013 ^^^^^STCNCIA A COM

NEXT COMERCIO DE TUBOS E PISOS EM CONCRETO LTDA R$51,17

OBS: A ALTURA DO BLOCO NÃO E CONSIDERADA PARA A MENSURACÂO DA OUANTIDADE.

Estado: Cidade:

Novo Hamburgo

Endereço:

ESTRADA MARTIN LUTHER, 1634

Telefone:

(51) 9613-6772 / (51) 3582-1859

Email:

conticertO(ó;gmail.com
RS

91.852.087/0001-80

Marca; Construsinos
Fabricante: Construsinos
Modelo: Construsinos

Descrição: BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO (PAVS) MODELO 16 FACES, COM
PRESSÃO MiNIMA DE 35 MPA E DE ACORDO COM A NORMA NBR 9781:2013.

Estado:

CONSTRUSINOS IND E COM DE ARTEFATOS DE CIM

Cidade: Endereço: Telefone:

ENTO LTDA RS 57.90

MEDIDAS DE 21 X 10,5 X 08 CM (LX PX A), COM RESISTÊNCIA À COM

São Leopoldo AVPAROBE, 3355 (51) 3568-2877/ (51) 3568-2877

Email:

isiscont(S)terra,com.br
RS

Preço (Compras Governamentais) 2: Média das 3 Melhores Propostas Finais
/nr. lArt. 5°d3!N65deú7d6Julhode2021

Órgão:

Objeto;

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARROUPILHA RS

Devido à limitação do catálogo do Compras NET

R$ 52,40

. os licitantes deverão considerar

apenas a descrição contida no Edital de Licitação.

Bloco de concreto - Bloco de concreto, comprimento: 20 cm, largura: 10 cm,

altura: 8 cm, aplicação: pavimentação, tipo: intertravado

características adicionais: concreto vibrado

463198 - BLOCO DE CONCRETO

em cimento,

Data: 03/09/2021 13:30

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:762021 / UASG:988655

Lote/ltem: /2

Ata: Link Ata

Adjudicação: 03/09/2021 15:44

Homologação: 03/09,^2021 15:52

Fonte: www.comprasgovernameritais.gov

Descrição:

CatMat:

br

Quantidade: 1.000

Unidade: Unidade

UF: RS

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR
VALOR DA PROPOSTA FINAL

09.140.305/0001-73 TUBOSSINOS TUBOS DE CONCRETO PARA SANEAMENTO EIRELI
* VENCEDOR*

Marca: MARCA PRÓPRIA
Fabricante: PRÓPRIO

Modelo: Pavimento intertravado de concreto holandês H8

na?.°l'nc,e“°v“rado°"“"*°' ^ pavimentação, tipo: intertravado

Endereço;

R VEREADOR ANTONIO RODRIGUES DA ROSA, 3258

10.922.395/0001-33

Telefone:

(51)3562-6260

Email:

tubossino

NEXT COMERCIO DE TUBOS E PISOS EM CONCRETO LTDA

R$ 47,70

em cimento, características adicio

s^hotmail.com

RS 50.99

Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP- 187 49 128 118)

token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdÍpwE3ZBvgqXAp
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL.

Marca: NEXT

Fabricante: NEXT
Modelo NEXT

Descrição: BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO (PAVS) MODELO 16FACES.COM MEDIDAS DE 21 X 10.5 X OS CM {L X P X A), COM RE5IS1ÉNCIA À COM
PRESSÃO MÍNIMA DE 35 MPA E DE ACORDO COM A NORMA MBR 9781:2013. OBS' A ALTURA DO BLOCO NÃO É CONSIDERADA PARA A MENSURACÃO DA OU
ANTIDADE. EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Estado: Cidade:

Novo Haniburgo

Endereço:

ESTRADA MARTIN LUTHER, 1634

Telefone:

(51) 9613-6772 / (51) 3532-1359

Email:

conticerTO(5)gmail.comRS

R$ 58,5037.278.673/000M8 EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA

Marca: CONCRESSERA

Fabricante: CONCRESSERA
Modelo; CONCRESSERA

Descrição; BLOCOS INTERTRAVADOS DE CONCRETO {PAVS) MODELO 16 FACES, COM MEDIDAS DE 21 X 10,5 X 08 CM (L X P X A), COM RESISTÊNCIA À COM
PRESSÃO MÍNIMA DE 35 MPA E DE ACORDO COM A NORMA NBR 9781:2013. OBS: A ALTURA DO BLOCO NÃO É CONSIDERADA PARA A MENSURAÇÃO DA QU
ANTIDADE. EXCLUSIVO PARA ME/EPP

Estado: Cidade: Endereço: Telefone:

Erechim R JORGE DA SILVA, 38 (54) 9189-8797RS

Item 3: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 6cm, cor vermelho.

Preço Estimado: R$ 49,15 (un) Média dos Preços Obtidos: R$ 49,15Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 49,15

Quantidade Descrição

Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x lOcm x 6cm, cor vermelho

Observação

900 Metros Quadrados

Preço (Compras Governamentais) 1: Média das 3 Melhores Propostas Finais

liK. lArt. S” dê íN 65 de 07 Je Julho de 2021

Órgão: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

RS 49,15

prefeitura municipal de itapejara doeste - pr

Contratação de empresa especializada na comercialização de materiais

derivados de cimento a serem utilizados na manutenção de vias públicas

localizadas na Área Urbana e Rural do Município de Itapejara D Oeste - PR..

BLOCO DE CONCRETO - Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, podo tátil

direcional e alerta, com tamanho de 20 cm X 10 cm  X 6 cm, cores, com 35 Mpa.

11088 - BLOCO DE CONCRETO

Data: 08/04/2021 10:01

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

identificação: N°Pregão:92021 / UASG:454o70

Lote/ltem: /7

Objeto:

Descrição:
Ata Link Ata

Fonte www.comprasgovernamentais.gov.CatMat:
br

Quantidade

Unidade

500

Metro cúbico

UF PR

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

17.897.400/0001-44

* VENCEDOR*

R$ 43,00MARISA AP. DIVINO GONÇALVES - EIRELI

Marca: ESPLENOORA ENGENHARI

Fabricante: MARISA AP DIVINO GONÇALVES EIRELI
Modelo: PAVER

Descrição: Paver, podo tátil direcional e alerta, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, cores, com 35 Mpa. Em metros quadrados.

Endereço:

RCRESTESPAVAN.310

Telefone:

(46) 9901-8466/ (46) 9911-0448

79.847.687/0001-55 DERIVADOS DE CIMENTO PATO BRANCO LTDA R$ 48,46

Marca: PRCPRIA
Fabricante: PRÓPRIA
Modelo. PRCPRIA

Descrição; Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, podo tátil direcional e aleita, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, cores, com 35 Mpa.

Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE32BvgqXAp
http;//viww.bancodeprecos.com,br/CertificadoAutenticidade?

token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAI.

Endereço; Nome de Contato: Telefone: Email:

AV TUPI, 6300 ELOY (46) 3223-3577 derivadosigíderivadospb.com.hr

78.724.937/0001-05 DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA R$51,00

Marca: DERIVADOS DE CIMENTO

Fabricante: DERIVADOS DE CIMENTO DUOVIZINHENSE LTDA
Modelo: PAVER TATIL

Descrição: Bloco de concreto, bloco de concreto. Paver, podo tátil direcional e alerta, com tamanho de 20 cm X 10 cm X 6 cm, cores, com 35 Mpa.

Endereço:

R BEN JAMiN PERETTO, 2908

Telefone:

(46) 3536-4242

Item 4: Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 8cm, cor vermelho.

Preço Estimado: RS 55,15 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 55,15 Média dos Preços Obtidos: R$ 55,15

Quantidade Descrição

Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 8cm, cor vermelho.

Observação

900 Metros Quadrados

Preço (Outros Entes Públicos) 1; Média das 3 Melhores Propostas Finais

Inc UAn. S°dalN65de07deJulhúde2021

Órgão; PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES

Objeto: Registro cie Preços para a Aquisição de Artefatos cie Cimento.

Descrição: Bloco de concreto tipo paver intertravado - E 8cm. - Registro de Preços para a

Aquisição de Artefatos de Cimento.

R$ 49,30

Data: 28/05/2021 15:40

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/llem:

Ata:

Fonte:

0079/2021

,n

Link Ata

licitacoesl .caixa.gov.br

500Quantidade:

Unidade: METRO QUADRADO

UF; SC

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

01,932.721/0001-00

*VENCEDOR*

HC.OLIVEIRA TRANSPORTES E INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO

LTDA
R$ 49,30

Marca; Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: Bloco de concreto tipo paver intertravado - E 8cm,

Estado: Cidade: Endereço:

Lages R SOLON VIEIRA DA COSTA. 535

Telefone:

(99) 8203-22
SC

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média das 3 Melhores Propostas Finais
Inc. UAn. 5'= da IN 65 de 07üe Julho de 2021

Órgão:

Objeto;

Descrição;

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE LAGES

Registro de Preços para a Aquisição de Artefatos de Cimento.

Bloco de concreto tipo paver intertravado - E 8cm, na cor am

R$ 61,00

arela. - Registro

de Preços para a Aquisição de Artefatos de Cimento.

Data:

Modalidade:

28/05/2021 15:40

Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação: D0r9/2021

Lote/item: /4

Ata: Link Ata

Fonte; licitacoesl.caixa.gov.br

Quantidade: 250

Unidade: METRO QUADRADO

UF: SC

0027Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
— Código Validação; JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

http://vkWw.bancodeprecos-Com.br/CertificadoAutenticidade?

token=JXIk08783RmxSDiOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE32BvgqXAp
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CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

01.932.721/0001-00

* VENCEDOR*
HC.OLIVEIRA TRANSPORTES E INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO
LTDA

R$61,00

Marca: Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição- Bloco de concreto tipo paver intertravado - E 8cm, na cor amarela.

Estado: Cidade: Endereço:

Lages R SOLON VIEIRA DA COSTA, 535

Telefone:

(99) 8203-22
SC

Item 5: Meio fio concreto pré-fabricado 100x15x13x20 cm.

Preço Estimado: R$ 20.42 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: R$ 20,42 Média dos Preços Obtidos: R$ 20,42

Quantidade Descrição

Meio fio concreto pré-fabricado 100x15x13x20 cm.

Observação

2.000 Peças

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das 3 Melhores Propostas Finais

Inc. II An. 5® d3 IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão:

Objeto:

município de LOANDA / (1) LOANDA

A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços para e

R$ 20,42

ventual

prestação de serviços de reparos em pavimento com bloqueies sextavados e

reparos em meio-fios, no Cemitério Municipal, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, do Município de

Loanda-Pr, conforme quantidades e especificações constantes do Anexo 1, que

integra o presente Edital.

PRESTACAO DE SERVIÇOS - RETIRADA E ASSENTAMENTO DE GUIA DE {MEIO

FIO), CONFECCIONADA EM CONCRETO PRE-FABRICADO, DIMENSÕES

100X15X13X30 CM (COMPRIMENTOXBASE INFERIORXBASE

SUPERIORXALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) AF 06/2016

Data 11/08/2021 14:00

PregãoModalidade

SRP

Identificação

Lote/ltem

SIM

N°Licitação:886355

3/1

Ata: Link Ata

Adjudicação: 13/03/2021 14:25

Homologação- 13/03/2021 14:25

Fonte: www.ticitacoes-e.con-i br

Quantidade: 300

Descrição;

UF PR

CNPJ RAZAO SOCIAL DO FORNECEDOR VALOR DA PROPOSTA FINAL

28.959.353/0001-32

* VENCEDOR*

Marca: Marca não informada

Fabricante; Fabricante não informado

Descrição: RETIRADA E ASSENTAMENTO DE GUIA DE (MEIO FIO), CONFECCIONADA EM CONCRETO PREFABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COM
PRIMENTOXBASE INFERIORXBASE SUPERIORXALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) AF 06/2016

Endereço:

R. M, RIBAS - OBRAS E SERVIÇOS - EIRELi R$ 20,00

VINÍCIUS DE OLIVEIRA CARVALHO - ENGENHARIA E CONST R$20,35

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: MEIO FIO PARA VIAS URBANAS

Endereço:

0028Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
— Código Validação; JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp

http;//www.bancodeprecos.com.br/CerlificadoAutenti cidade?

token=JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp 8/9



^ LAUDO DA COTAÇÃO

A TENÇÀQ - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigernes. Instruções Normativas.
Acordàos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites de donvnio ampio, o
sistema não é considerado uma fonte e. sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ãoil e eficaz

Preço estimado dos itens calculado pela fónnula Média Aritmética dos preços obtidos:

Item 1 - Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20 cm x 10 cm x 6 cm, cor cinza.

- 2 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Adiministraçâo Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia
08/04/2021, calculados pela fórmula Média das 3 Melhores Propostas Finais.

Item 2 - Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 10 cm x 8 cm, cor cinza.

- 2 preços do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas  no dia
03/09/2021. calculados pela fórmula Média das 3 Melhores Propostas Finais.

Item 3 - Bloco de concreto Intertravado paver, com tamanho de 20cm x 10cm x 6cm, cor vermelho.

-1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas  no dia
08/04/2021, calculado pela fórmula Média das 3 Melhores Propostas Finais.

4 - Bloco de concreto intertravado paver, com tamanho de 20cm x 1 Ocm x 8cm, cor vermelho.

- 2 preços de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas no dia 28/05/2021, calculados pela
fórmula Média das 3 Melhores Propostas Finais.

Item 5 - Meio fio concreto pré-fabricado 100x15x13x20 cm.

-1 preço de Aquisições e contratações similares de outros entes públicos homologadas/adjudicadas no dia 11/08/2021, calculado pela
fórmula Média das 3 Melhores Propostas Finais.

DESCRITIVO DE FÓRMULAS UTILIZADAS

Média das 3 Melhores Propostas Finais

- Capta as 3 melhores propostas finais da licitação e aplica a média aritnietica. A média (Me) é calculada somando-se todos os valores de um
conjunto de dados e dividindo-se pelo número de elementos deste conjunto.

Relatório gerado no dia 17/09/2021 10:22:49 (IP: 187.49.128.118)
Código Validação: JXIk08783RmxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVjhq%2bvSphdjpwE3ZBvgqXAp
htlp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenltcidade?

loken=JXIk08783RinxSDIOCgsdM2JDbgQylQvFYYXTdKyxUVihq%252bvSphdjpwE3ZBvgqXAp
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA
CNPJ: 75.359.760/0001-99 Estado do Paraná Exercício:

Pregão Registro de Preços

2021

Ata de Realização do Pregão Registro de Preços n° 36 / 2021
Data e Hora de Abertjra da Sessão Data e Hora de Encerramento da Sessão da Ata N“ da Sessão Posição da Sessão Tloo do Pregão

Menor Preço por Item10/08/2021 09:00 10/08/2021 09:20 36
Orgâo Interessado

Processo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARUNA I
Objeto

AQUISIÇÃO DE PAVER TIJOLINHO, 6 CM, PARA UTILIZAÇÃO EM CALÇAMENTO E AFINS.
Preooeiro(a)

VANESSA VIRGILÍA DE OLIVEIRA - Portaria n° 52/2021 de 13/01/2020

No dia 10/08/2021, às 09:00, reuniram-se na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Araruna, a
Senhora pregoeira, membros da equipe de apoio e a proponente da empresa para abertura do
Pregão 036/2021.

Participou do certame a empresa:

Participantes Credenciados
Licitante Representante

CNPJ
Razão Social

Doc. de Identidade
Nome

CPF

17.155.411/0001-59

MAÇANEIRO & GONZAGA LTDA - ME
MICROEMPRESA 65599317 SSP/PR

THALLES ANTONIO LUQUE MAÇANEIRO
007.268.559-01

Resumo de Resultado do Pregão Registro de Preços n® 36 / 2021

^ ["17.155.411/0001-59 - MAÇANEIRO & GOWZAGA LTDA  - ME
Lote Item Qtde Unidade Material / Serviço Marca Valor Unitário Valor Total
1  1 4000 S QUAD PAVER TIJOLINHO 6 CM 50,00 200.000,00

Quantidade de Itens: 1 Total da Empresa: R$ 200.000,00
r“ Total do f Presencial: R$200.

Devidamente credenciado, foi iniciada a fase de lances onde a proponente optou por não dar nenhum
lance.

Encerrada a fase de lances foi iniciada a abertura do envelope contendo a documentação da
empresa, onde foi verificado e considerada habilitada.

Sendo assim, o processo seguirá para porterior homologação.

VANESSA VIRGILÍA DE OLIVEIRA - Pregoeiro
Portaria n® 52/2021 de 13/01/2020

CESAR JUNIOR DE FREITAS DONADELI - Membro
Portaria n“ 52/2021 de 13/01/2020

SUSI MEIRE FRABI REBERTI - Suplente
Portaria n° 52/2021 de 13/01/2020

17.155.411/0001-59-MAÇANEIRO & GONZAGA LTDA - ME
007.268.559-01 - THALLES ANTONIO LUQUE MAÇANEIRO

0030
Página 1 de 1



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 704/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 122/2021

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição eventual e parcelada de paver (inter
travado) para Secretaria de Viação e Obras. Conforme condições quantidades

e exigências estabelecidas neste instrumento.

VIGÊNCIA: 31/08/2021 A 30/08/2022

DETENTOR DA ATA:

MARISA AP. DIVINO GONÇALVES - EIRELI

CNPJ n°: 17.897.400/0001-44

TELEFONE: (46)3527 1330

E-MAIL: esplendora@outlook.com

Rua ORESTE PAVAN, 310 GL 03FB L 80S2 - CEP: 85605535 -
BAIRRO; LUTHER KING

Francisco Beltrão/PR

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacaoía).franciscobeltrao.Dr.gov.br - Telefone: (46) 3520-2103 Página 1
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

município de FRANCISCO BELTRÃO - PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 704/2021
PREGÃO ELETRÔNICO N° 122/2021 - Processo n° 544/2021

Aos trinta e um dias de agosto de 2021, o Município de Francisco, inscrito no CNPJ/MF sob o n®
77.816.510/0001-66, com sede na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, na Rua Octaviano
Teixeira dos Santos n° 1000 - centro, doravante denominado Prefeitura, representado pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. CLEBER FONTANA , inscrito no CPF/MF sob o n° 020.762.969-21, nos termos do art. 15 da
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 176/2007, em face da classificação da
proposta apresentada no Pregão Eletrônico n° 122/2021, por deliberação da Comissão de Licitação,
devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Francisco Beltrão em 30/08/2021,
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do
Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

MARISA AP. DIVINO GONÇALVES - EIRELI, sediada na Rua ORESTE PAVAN, 310 GL 03FB L 80S2 -
CEP: 85605535 - BAIRRO: LUTHER KING, na cidade de Francisco Beltrão/PR, inscrita no CNPJ sob
o n“ 17.897.400/0001-44, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por sua sócia
administradora Sra. MARISA APARECIDA DIVINO GONÇALVES, portadora do RG n® 3875629-0 e
do CPF n® 502.089.859-72.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição eventual e parcelada de
paver intertravado para Secretaria de Viação e Obras.conforme condições quantidades e exigências,
estabelecidas neste instrumento., durante a vigência da Ata de Registro de Preços, conforme necessidade
da Administração Municipal; conforme edital e proposta que ficam fazendo parte integrante deste
instrumento.

1.2. Descrição:

Lote Item Código Descrição Unidade Quantidade Preço unitário
R$

001 1 77038 PAVIMENTO INTERTRAVADO DE CONCRETO TIPO PAVER
DE FORMATO RETANGULAR DE(PEDRA HOLANDESA),

M2 500,00 53,00

10x20x6 CM, ANTIDERRAPANTE, CORES PRETO, VERMELHO,
AMARELO, TERRACOTA E MARROM, COM RESISTÊNCIA IGUAL
OU SUPERIOR A 35 MPA, BEM COMO OUTROS PARÂMETROS
EXIGIDOS NA NBR 9781/13.

001 2 77039 PAVIMENTO INTERTRAVADO DE CONCRETO TIPO PAVER
(PEDRA HOLANDESA),
10x20x6 CM. ANTIDERRAPANTE, NA COR VERMELHA,
PODOTATIL PARA ALERTA E DIRECIONAL, COM RESISTÊNCIA
IGUAL OU SUPERIOR A 35 Mpa, BEM COMO OUTROS
PARÂMETROS EXIGIDOS NA NBR 9781/13.

DE FORMATO RETANGULAR DE
M2 1.000,00 53,00

002 1 77037 PAVIMENTO INTERTRAVADO DE CONCRETO TIPO PAVER
(PEDRA HOLANDESA),
10x20x6 CM, ANTIDERRAPANTE, COR CINZA NATURAL, COM
RESISTÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR A 35 MPA, BEM COMO
OUTROS PARÂMETROS EXIGIDOS NA NBR 9781/13.

DE FORMATO RETANGULAR DE
M2 13.500,00 41,00

003 1 77037 PAVIMENTO INTERTRAVADO DE CONCRETO TIPO PAVER
(PEDRA HOLANDESA),
10x20x6 CM, ANTIDERRAPANTE, COR CINZA NATURAL, COM
RESISTÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR A 35 MPA, BEM COMO
OUTROS PARÂMETROS EXIGIDOS NA NBR 9781/13.

DE FORMATO RETANGULAR DE
M2 1.500.00 41,00

Valor total da Ata R$ 694.500,00 (seiscentos e noventa e quatro mil e quinhentos reais).

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações com a
CONTRATADA, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

Página 2CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail: licitacaoralfranciscobeltrao.pr.gov.br - Telefone: (46) 3520-2103
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo
15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais
prorrogações, conforme o inciso Ilido ̂  3° do art. 15 da Lei n° 8.666. de 1993.

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, Inclusive o
acréscimo de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n® 8.666. de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

3.1. Os materiais deverão ser entregues parceladamente de acordo com a necessidade e autorização da
Secretaria Municipal de Viação e Obras, nos locais indicados na solicitação, dentro do perímetro do
município de Francisco Beltrão - PR.

3.2. A CONTRATADA deverá atender as solicitações da Secretaria Municipal de Viação e Obras, no prazo
^  máximo de 02 (dois) dias úteis, após o recebimento da nota de empenho, seguindo rigorosamente

quantidades solicitadas.

3.2.1. O prazo de que trata o item 3.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

3.3. A CONTRATADA deverá apresentar a cada entrega laudo técnico ou ensaio do produto,
realizado por laboratório reconhecido pelo INMETRO e credenciado a Rede Brasileira de
Laboratórios de Ensaio — RBLE, para os materiais pertinentes, que comprove o atendimento a norma
técnica NBR 9781/13.

as

3.4. As entregas se darão de forma parcelada (sem ônus de entrega), pelo período de 12 (doze) meses, a
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. Os objetos deste contrato serão dados como recebidos conforme:

Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o responsável do
departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo recebimento da Secretaria

^ Municipal de Viação e Obras terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de
validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do equipamento/produto
solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram divergências entre o bem solicitado e o entregue, o fiscal da
Ata de Registro de Preços deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo de 03 (três) dias uteis
contados do recebimento da notificação formal pela CONTRATADA.
4.1.2

4.1.1

com o

Recebimento Definitivo: Após o prazo definido para recebimento provisório da mercadoria e
estando todos os produtos em conformidade com a Ata de Registro de Preços, o fiscal da Ata de Registro
de Preços responsável pelo recebimento atestará na Nota Fiscal o recebimento definitivo encaminhando a
mesma para os tramites legais de pagamento.

A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não impiica/atesta o recebimento
definitivo da mercadoria ou que a mesma esteja em conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro
de preços.
4.1.4

4.1.3

Administração rejeitará no todo ou em parte os fornecimentos executados em desacordo
disposto neste Termo. Se após o recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram
realizados em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a CONTRATADA será notificada
para que providencie, dentro do prazo a ser determinado, a correção necessária.

com o
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4.1.5 Independentemente da aceitação, a CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos produtos
fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a substituir no prazo determinado pela Administração, às
suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o recebimento e o período de cobertura da
garantia.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Apresentar juntamente com a nota fiscal do produto laudo técnico ou ensaio, realizado por laboratório
reconhecido pelo INMETRO e credenciado a Rede Brasileira de Laboratórios de Ensaio - RBLE, para os
materiais pertinentes, que comprove o atendimento  a norma técnica NBR 9781/13.

5.2. Entregar somente materiais de primeira linha  e estar em conformidade com as normas em sua versão
mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição da Ata de
Registro de Preços.

5.3. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-lo em conformidade com a indicação da
Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, contados da notificação por escrito,
mantidos o preço inicialmente contratado. Sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

5.4. Entregar durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, a mesma marca dos produtos
apresentados na proposta.

5.5. fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPl.

5.6. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente
ATA. bem como demais custos
obrigações assumidas.

5.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital, da proposta  e deste termo, para fins de aceitação e recebimento
definitivo.

encargos inerentes e necessários para a completa execução das

6.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

^ 6.3. Acompanhar e fiscalizar
comissão/servidor especialmente designado.

6.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto
forma estabelecidos no Edital e seus anexos e neste termo.

6.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE

7.1. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em
alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá fazer uso
racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar o desperdício e a CONTRATADA
deverá:

cumprimento das obrigações da CONTRATADA através de

no prazo e

com

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030

CNPJ 77.816.510/0001-66 / e-mail; licitacao(^,franciscobeltrao.pr.gov.br - Telefnne: (46) 3520-2103 Página 4

0034



MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Estado do Paraná

a) Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujo(s) encarregado(s)
deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de comportamento.
Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos  e complementos que promovam a redução do
consumo de água e que apresentem eficiência energética e redução de

c) Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia e

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução dos serviços.
Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão, evitando o desperdício de água.

g) Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas de sustentabilidade, em
especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e destinação de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.
Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças religiosas, orientação sexual ou
estado civil na seleção de colaboradores no quadro da empresa.
Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis,
observando também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e
à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos serviços, como exige a Lei n® 9.985/00.
Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e/ou insumos que forem utilizados
pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os potencialmente poluidores, tais como, pilhas,
baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e
componentes eletroeletrônicos que estejam em desuso e sujeitos à disposição finai, considerados
lixo tecnológico,

k) É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.
I) Não é permitida a emissão de ruídos de alta intensidade,

m) Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos por material renovável, reciclado atóxico ou
biodegradável.

Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento;
Colaborar para a não geração de resíduos e, secundariameníe, a redução, a reutilização, a
reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos
rejeitos.

7.2. A CONTRATADA deverá observar no que couber, durante a execução contratual, critérios e práticas de
sustentabilidade, como:

Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a fim de reduzir a impressão de
documentos;

Em caso de necessidade de envio de documentos ao CONTRATANTE, usar preferencialmente a
função duplex (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem legal.
Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de
resíduos domiciliares, áreas de “bota fora", encostas
por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
Armazenar, transportar e destinar os resíduos em conformidade
específicas.

b)

consumo.

d)

e)

f)

h)

j)

n)

0)

a)

b)

c)

corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas

d) com as normas técnicas

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota
Fiscal acompanhada pela ordem de serviços (quando houver), devidamente assinada pelo fiscal designado
pe o Município e acompanhada ainda das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento
definitivo do objeto, através de transferência eletrônica para a conta bancária da A CONTRATADA indicada
pela mesma.

8.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas
decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.
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8.2. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de compras localizado no paço municipal sito à Rua
Octaviano Teixeira dos Santos n° 1000-centro.

8.3. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:

8.3.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que participou da licitação
emitida: a Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão. CNPJ sob n° 77.816.510/0001-66;
8.3.2. Endereço: Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1000, Centro. CEP 85.601-030 - Francisco
Beltrão-PR.

8.3.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:
8.3.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
8.3.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho;
8.3.3.3. número do item e descrição do produto;
8.3.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição
constante da Ata de Registro de Preços:

8.3.3.5. valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e valor total.
8.3.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da A CONTRATADA.

8.4. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 (quinze)
dias após a data da sua reapresentação.

8.5. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da A
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na
Lei Federal n“ 8.666/93.

8.6. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos
Recursos vinculados à ao próprio município, da seguinte dotação orçamentária:

RECURSOS OFyAMENTÁRIOS - Lei n° 4775/2020 de 22/12/2020
'  órgão/

Unidade
Conta Funcional programática Elemento de despesa Fonte

7670 15.452.1501.2.079

7790 15.451.1501.1.01011.001 3.3.90.30.54.00 000
7900 15.451.1501.1.014
8000 15.451.1501.2.082

8.6.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de
dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza.

8.7. Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

8.8. Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65,
li, "d” da Lei 8.666/93.

8.9. Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

8.10. Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da
Prefeitura Municipal.

8.11. Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei
8.666/93.
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8.12. Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado
(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá ao Sra. MARISA APARECIDA DIVINO GONÇALVES portador do R.G. sob n° 3875629-0 e inscrita
no CPF/MF sob n® 502.089.859-72, representante da CONTRATADA, a responsabilizar-se por:
9.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua
realização.
9.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a
correção das falhas detectadas.

9.2. A fiscalização e o acompanhamento da entrega dos produtos da Ata de Registro de Preços será
efetuada pelo servidor: Nilto Moreira, da Secretaria Municipal de Viação e Obras, telefone (46) 3520-2122, a
fim de verificar a conformidade dele com as especificações técnicas dispostas no mesmo.

9.3. A fiscalização da presente Ata de Registro de preços ficará a cargo do Secretário Municipal de Viação e
Obras, Senhor JOSÉ CLAUDIMAR BORGES, inscrito no CPF/MF sob o n° 762.043.089-04 e portador do
RG n® 5.285.238-2.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS

10.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual redução
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens correspondentes.

10.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.

10.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidades administrativas, podendo  o Município de Francisco Beitrão convocar os demais
fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou
revogar a ata de registro de preços ou parte dela.

10.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao registrado, e o fornecedor não puder cumprir
as obrigações assumidas, este poderá solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, a
ser protocolado antes do pedido de fornecimento, mediante demonstração de fato superveniente que tenha
provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado.

10.3.1. Procedente o pedido, o Município de Francisco Beitrão poderá efetuar a revisão do preço registrado
no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os valores praticados pelo mercado, ou
apresentar contraproposta de preço, compatível com o vigente no mercado, para a garantia do equiiíbrio
econômico-financeiro.

10.3.1.1. Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pelo Município de Francisco Beltrão, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.4. Não sendo acatado o pedido de revisão, este será indeferido peio Município de Francisco Beltrão e o
fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos peio valor registrado na Ata de Registro de
Preços, sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das penalidades
administrativas previstas em lei e no edital.

10.5. Na hipótese do cancelamento do registro do preço do fornecedor, prevista no subitem anterior, o
Município de Francisco Beltrão poderá convocar os demais fornecedores subsequentes de acordo com a
classificação final.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA
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11.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação
judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta:
11.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade.
11.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços.
11.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federai n° 8.666/93.
11.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos.
11.1.5. Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme Decreto Municipal n°176/2007.

11.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver;
11.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que preiudique a
execução do objeto contratado.
11.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato.
11.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura.
11.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a CONTRATADA o direito
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação
que sua decisão deverá ser comunicada por escrito  à Administração Municipal.

11.3. A solicitação da CONTRATADA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta
Ata, caso não aceitas as razões do pedido.

11.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo
processo administrativo.

11.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a comunicação será
feita por publicação no Diário Oficial da União e pela Internet, considerando-se, assim para todos os
efeitos, cancelado o preço registrado.

caso em

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n“ 10.520/2002, o licitante/adjudicatário que;
a) Nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta:
Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Ensejar o retardamento da execução do objeto;
Não mantiver a proposta;
Cometer fraude fiscal;
Comportar-se de modo inidôneo.

b)
c)
d)
e)
f)
g)
h)

14.2. A CONTRATADA, durante a execução da Ata de Registro de Preços, poderá ser apenada com'
Advertência:
Multa;

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo
de até dois anos;

Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF pelo prazo
de ate cinco anos;
Declaração de inidoneldade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a propna autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir ao CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

a)
b)
c)

d)

e)

14.3. Poderão ser aplicadas as seguintes multas, conforme a gravidade das infrações:
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GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 3% sobre o valor do empenho.
2 5% sobre o valor do empenho.
3 7% sobre o valor do empenho.
4 10% sobre o valor do empenho
5 10% sobre o valor total da Ata, mais 5% ao dia sobre o valor do empenho.

30% sobre o valor do Produto a ser garantido, mais 2% ao dia por atraso sobre o valor do
produto.

6

7 20% sobre o valor total da Ata.

14.4. Da classificação das infrações por gravidade (GRAU):

INFRAÇAO
DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA GRAU
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal
consequências letais, por ocorrência.

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o
fornecimento/entrega dos produtos por dia e por nota de empenho.
Atrasar a entrega ínjustificadamente, por empenho  e por dia.
Entregar produto em desacordo com as especificações do edital e proposta sem motivo
justificado, por ocorrência.

Entregar produtos usados, recondicionados e ou remanufaturados, por produto.
Entregar produto mal embalado ou com embalagem danificada e ou violada, por ocorrência.
Entregar produto com apresentação em desconformidade com a descrita no edital, por
ocorrência.

ou
5

3

2

4

4
2

2

Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material, por ocorrência.
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência.
Der causa à inexecução total do objeto da Ata

2
3
7

AINDA, DEIXAR DE:

Zelar pelas instalações do Município no momento da entrega, por ocorrência.
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por
Manter a documentação de habilitação atualizada: por item, por ocorrência.
Cumprir horário de entrega estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO
por ocorrência.

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários
ocorrência.

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador. por item e por ocorrência.
Substituir os produtos, às suas custas, quando protegido pela respectiva garantia.

ocorrência

po

1
1.
1

1

r 2

2

6

14.5. A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 20%
(vinte por cento) sobre o valor total da ata registrada com esse fornecedor.

14.6. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas aplicadas por atraso
inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% (vinte por cento) do valor total da ata, fica facultado
Município de Francisco Beltrão/PR reconhecer a ocorrência das hipóteses de cancelamento da ata.

14.7. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância
devida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da comunicação oficial.

14.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.9. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à

ou
ao

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
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CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

14.10. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo,
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.666/1993.

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena,  a reincidência de transgressões por parte do
CONTRATANTE, levando em consideração todos os atos celebrados com o CONTRATANTE, bem como
os danos causado á Administração, observando o princípio da proporcionalidade e da razoabilidade.

14.12. Se durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à
administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas  à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

_  14.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional nos termos da Lei n® 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

14.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos  e prejuízos à Administração Pública Municipal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,
0 Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

14.16. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

13.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n® 8.429/1992), a Lei Federal n® 12.846/2013 e
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,

^ compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento
que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão, com referência expressa a
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico, para o
endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a
impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.

Rua Octaviano Teixeira dos Santos. 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
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15.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente assinada pelo
CONTRATANTE, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada
no Paço Municipai a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item
anterior.

15.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supietivamente, os princípios de teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o
inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legai.

15.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos o
edital do Pregão Eletrônico n° 122/2021 e a proposta da CONTRATADA conforme estabelece a Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.

15.5. A CONTRATADA deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Preoão n°
122/2021. 'i v a a

15.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo
Excelentíssimo Senhor CLEBER FONTANA, Prefeito Municipal do Município de Francisco Beltrão
Sra. MARISA APARECIDA DIVINO GONÇALVES, qualificada preambularmente
CONTRATADA e testemunhas.

e pela
representando a

Francisco Beltrão, 31 de agosto de 2021.

CLEI TDNTANA
C7B2.969-21

PREFEITO MUNICIPAL

CPF
MARISA AP. DIVINO GONÇALVES - EIRELI

CONTRATADA

MARISA APARECIDA DIVINO GONÇALVES
Sócia administradoraCONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

ANTONIO CARLOS BONETTI JOSE CLAUDIMAR BORGES

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - CEP 85601-030
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Planalto-PR. 20 de setembro de 2021.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para contratação de empresa visando

contratação de empresa para compra de blocos de cimentos - pavers e meio fios,
para atender as necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
a fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente a despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
a  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;

a fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente

t ● OOrJ l
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal.
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Planalto-PR. 20 de setembro de 2021.

DE: Secretaria de Finanças
Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando contratação de empresa visando

contratação de empresa para compra de blocos de cimentos - pavers e meio fios,
para atender as necessidades da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, expedido
por Vossa Excelência nesta data de 20 de setembro de 2021, vimos por meio deste,

informar que a despesa decorrente do referido processo observadas as

características e demais condições, especificações, valores e quantidades, definidas

no edital e seus anexos, não comprometem os recursos mínimos destinados à

saúde e a educação, conforme pedido exarado pelos secretários Marcelo Felipe

Schmitt e Leonir Bianchi - Secretárias de Administração e de Obras e Serviços

Urbanos, no valor total de R$ 424.628,00 (quatrocentos e vinte e quatro mil

seiscentos e vinte e oito reais). Sendo que o pagamento será efetuado através

das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialnaente

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

>y\A(n^
ENSON ELEM/ifR SCHABO

Secretário de Finanças
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^Prefeitura Municipal de Planalto -202 ^
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 01/01/2021

Êquipiürí!
Página:i

Orgáo/UrtdaJe/PrcjetoouAlividade/Conta de despesa/Fonte de recirso( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET ) Valor autorizado Valor atualizado Líquido empenhado Saldo atual

|T^a-«a-!a ds C&xsà e Set^íçcs Urbaios

116 DepartameraocteSefVços
185.000,00 ias.000,00

1S6.00C^O0 1^000,00

7.700,00 177,OTO.OO'

7.TOO.OO m.3om]L

15,452.1501,33K Mmáençáodos SeNços Urbanos

3.3.90.30.00.00 MATERIALDECONSUMO

E  00000 OOOCV01/07/0(VOO Recursos Ordinários (Li\res)00670

185.000,00 185.000,00 7.700,00 177.300,00-

185.000,00 185.000,00 7.700,00 177300,00

Total Geral 185.000,00 185.000,00 7.700,00 177.300,00

Critérios de seleção.

Data do cálculo: 01/01/2021

0rgâoentre:05e05
Tipo: 2
Ordem 053

Natureza de despesa entre: 3.390.30.00.00 e 3.3.90.30.00.00
Fonte <fe recirso entre: OOOOO e OOOOO
Somente ccntas com saldo

O

4^

Emitido por. CADASTRO DE PPA. na\«rsão 5527w
20/0912021 08:50:14

E ● Grupo da fonte do exercício / EA - Grupo da fonte de exercícios anteriaes



^Prefeitura Municipal de Planalto - 202 |
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 01/01/2021
Equif>!írK’

Págira:1

ôrgáo / Umdade/ Projeto cu AiividaJe / Conta de despesa/ Fonte de recurso (F. PADRÃO/ ORIG/ APU DES/ DET > Valor autaizado Valor atualizado Liqudoempenhado Saldo atual

02 SecraarincfeAtlnirtsirHçao

103 Deparlamentode Administração Geral

200.000,00

200.000,00

mooaoo
Z».0OQ,00

0,00 2oaooo,oo
200.000,00*0,00

04.1220402,2007 AtiVdadedoDepartamentodeAdministfaçâoGeral

23.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E  00000 000(y01/D7/OQTO Recursos Ordinà^ios (Uvres)00190

200000,00 200.000,00 0,00 200.000,00 J

200.000,00 200.000,00 0,00 200.000,00

Total Gerd 200.000,00 200.000,00 0,00 200.000,00

Critérios de seleção:

Daa do cálculo: 01/01/2021

Orgão entre. 02 e 02
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA EDITAL DE LICITAÇÃO N°—/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

COM COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP

1- PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 014/2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n“ 10.520, de 17 de julho de 2002
alterações. Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia / /2021 ás 09:00h (nove horas), no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, nos termos
constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital e
Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com cota exclusiva
para ME/EPP.

1.1.1. Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma
ME/EPP proponente interessada nos itens exclusivos.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00h inove horasl do dia —/-
/2021. 

e suas

seus

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -vmw.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30 h.

2 - DO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA  e VERMELHO MODELO GUIA TATIL
e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, observadas as características e demais condições
definidas no edital e seus anexos.

Código Item Quant UN. OBJETO PREÇO PREÇO

13Oí^ -  004B
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UNIT. TOTAL

11088 01 2,500 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado, cor natural (cinza)
tamanho 0,10x0,20x0,06

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

padronização ABNT NBR 9781/2013.

vibrado e

cm
44,72 111.800,00

11088 02 2.500 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado, cor natural (cinza)
tamanho 0,10x0,20x0,08

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

vibrado e

cm

Conforme norma de

57,86 144.650,00

11088 03 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0 cm,06

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI

padronização ABNT NBR 9781/2013.

Conforme norma de

59,19 53.271,00

7
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11088 04 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (VERMELHO)
modelo guia tátil de acessibilidade
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm

composição do produto, areia, pó de
pedra, granilha de pedra, cimento
CP-V ARI, Conforme norma de

padronização ABNT NBR 9781/2013.

68,83 61.947,00

MEIO FIO CONCRETO PRÉ-
FABRICADO

100x15x13x20cm (COMPRIMENTO
X  BASE INFERIOR X BASE

SUPERIOR X ALTURA)

dimensões

11061 05 2.000 PÇ

26,48 52.960,00

VALOR TOTAL R$

424.628,00TOTAL

2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 424.628,00
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e vinte e oito reais) do presente ato
convocatório.

2.3- Em atendimento ao Art. 48, inciso III da LC 123/2006, os itens 01 e 02 foram
destinados ao cumprimento da cota de até 25% do total do objeto deste certame,
limitando-se ao valor de R$80.000,00 conforme inciso I do mesmo artigo.

3 - DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido pelo(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR
DATA: -/-/2021.
HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO;

4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que

3
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atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos  e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI, que deverá ser entregue a(o)
Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um
terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
{documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes):
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

5.2 No dia hora e local designados para recebimento dos envelopes
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:
5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;

0
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5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar5.2.2

devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:
5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando á comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente ou
desclassificação de sua proposta.

5.4 - Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014,
conforme Anexo Vi, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link:
http://planalto.pr.qov.br/upload/dov\/nloads/esProposta.exeL e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferenciaimente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma ciara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá ser
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição

5

^ O ̂  * 0050



município de planaltofc» CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

● 'UiT^tÍF

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs:  O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Preço unitário e total, com, no máximo, 2{duas) casas após a vírgula, devendo o
preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da presente
licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre informações
contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão ás da
proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do
edital, será considerado o primeiro,

c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de, no mínimo,
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licitador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.  O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos,

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,

f) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste ato
convocatório ou da legislação em vigor,
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro,

h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
qualquer outro pretexto,

i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços atê a conclusão dos mesmos,

j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,

k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federai
mencionada no preâmbulo deste edital,

í) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

erro, omissão ou

e seus anexos
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6.2-A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação,
b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legai vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.
6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste edital, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico,
preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6.1
letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste editai de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo I (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. —/2021

7
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ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
município de planalto
(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. —/2021

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos no
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos  e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento

dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes,  o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando
todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.

9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II);

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

9.2.1.1 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais e À Dívida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
(Será aplicada o disposto na E.C. 106/2020 de 07 de maio de 2020 durante a vigência
da calamidade pública nacional decorrente da pandemia Covid-19).

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
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de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;
9.2.2.3 Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do último exercício.

9.2.2.4 - Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
de 7 de julho de 2011.

9.2.3.1 - Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Da Qualificação Técnica

9.2.4.1 - Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto da presente
licitação:

9.2.5 - Documentos Complementares:

9.2.5.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
data de emissão não superior a 60(sessenta) dias;

9.2.5.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV)

9.2.S.4 - Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original.

CNPJ, com
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OU por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa
oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento
em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43 §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas autenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitaçã

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior á abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação!
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,'
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto - PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

ou
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9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10 - DO JULGAMENTO:

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3- A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %(dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas  a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

11
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10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em
ordem decrescente de valor.

10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo(a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva  e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.
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10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO AS MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06 e 147/2014.

10.3.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão
observados o seguinte:

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa
que não estiver amparada por esta lei complementar,
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.
c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito,
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas
de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor
oferta,

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇAO, DECLARAÇAO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.
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10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso
apresente alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único ~ A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogara licitação.

10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda às exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda os
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, peio(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos  á habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse
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fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes á disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação à
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade

Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.5.1

colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em atê 05 (cinco) dias,
nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio,
a contratada terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena de
decair ao direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
n° 8.666/93, que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.
10.5.2

Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

10.6- DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.6.1 - A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor
do Departamento soiicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato.

- Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer
circunstâncias que incidam especificamente nos art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que tratam
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento
de outros atos ilícitos.

10.6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

- Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros

- A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela

ao

10.6.3

10.7- DA ALTERAÇAO E DO CANCELAMENTO DA ATA

10.7.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços  e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n“ 4673/2017.
10.7.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.
10.7.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
10.7.4 - Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, "d”, da Lei n° 8.666/93.
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10.7.5 - O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
10.7.6 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado;

10.7.7 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
10.7.8 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
10.7.9 - Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
10.7.10 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
10.7.11 - Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80
da Lei 8.666/93.

10.7.12 - O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

11- CONDlÇOES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos no prazo máximo
de 10(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação emitida pela
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
11.2 A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados nos locais indicados pela

Secretaria responsável na solicitação, podendo estes ser em qualquer local do
perímetro do Município de Planaito-PR.

A solicitação deverá conter as seguintes informações;
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Local onde deverão ser entregues;
d) Prazo para entrega;
e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso;
f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

11.3 Para o fornecimento de Paver:

A Contratada deverá apresentar ensaios de aceitação, conforme NBR 9781,
considerando o lote de fabricação, por questões de idades das peças de concreto para
pavimentação, de cada lote devem ser retiradas, aleatoriamente, amostras inteiras, nas
seguintes quantidades, conforme a Tabela:
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Fínaildade da amostra Quantidade de amostras

Inspeção Visua! 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorção de água 3

Resistência à compressão 6

*As peças amostradas podem ser utilizadas também para os ensaios de resistência á compressão

NOTA Para os ensaios de inspeção visual, avaliação dinrensional e reastència á corrpressâo,

a amostra deve ter no mínimo seis peças para cada lote de fabricação até 300 m2 e uma peça

adicional para cada 50 m2 suplementar, até perfazer a amostra máxinTa de 32 peças.

Tabela 1; Amosb'agem para ensaio
Fonte: NBR 9781 (ABNT. 2013).

11.4 O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente, devidamente
licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as amostras coletadas, bem
como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote, acompanhada de sua respectiva
ART.

11.5 Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.

11.6. A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a responsabilidade por
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, bem como pelos encargos fiscais e comerciais, obrigando-se a
saldá-los na época própria.
11.7. A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

11.8. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.9. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

em

11.10.1 DAS OBRIGAÇÕES
11.10.1.1 São Obrigações da CONTRATANTE:
a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato,
b) Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução,
c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor,
d) Definir o local de entrega do objeto,
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto,
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas
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nos materiais.

11.10.2 São Obrigações da CONTRATADA:
a) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no edital e seus anexos,
b) Proceder à substituição do produto com defeito, por outro em perfeito estado
ônus para o Municipio;
c) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art. 57 da Lei
8.666/93.

d) Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições,
e) Responder por todos os vícios e defeitos do objeto,
f) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários,
g) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o
adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição,
h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
resultantes da execução do contrato,
i) Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA  - FASE PRÉ
CONTRATUAL:

12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades;
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
12.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar,
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções
legais, a saber:

sem

no

e comerciais

cause ao

no

FASE
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a) Advertência;
b) Muita administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratuaiidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
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se os infratores às cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento
não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

13- DO REEQUILIBRIO FINANCEIRO

13.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize
a situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei Federai 8666/03.

13.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Detentora da Ata, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por
meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma
metodologia da composição da proposta e documentação correlata{lista de preços de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que
comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

13.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro  do contrato, em
prejuízo da Municipalidade.

13.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela Detentora da Ata.
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13.5 - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto.

13.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Detentora da Ata não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos
serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

14- CONDIÇOES DE PAGAMENTO
14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

14.3- Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
PREGÃO PRESENCIAL n° xxx/2021.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
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São Francisco de Assis, n° 1583. centro, de 2® a 6® feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11h30 e das 13h30 e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório.

15.3- Á Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art.
109, da Lei n° 8.666/93.

15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.
16.1-0 prazo de execução e vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da
assinatura do mesmo.

17 - DA CONTRATAÇÃO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto, que será denominada de
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

17.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.
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17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3-Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar  o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art. 64
8.666/93.

1°, da Lei n.°

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4°, inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com  o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá ocorrer, observadas as ofertas anteriormente
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis ás licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba á(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19 - ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo;
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital);
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento:
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ANEXO III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Idoneidade;
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
ANEXO VII - Minuta de Contrato;
ANEXO VIM - Minuta Ata de Registro de Preços;
ANEXO IX - Termo de Referência.

Planalto-PR, -- de de 2021.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)

Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°

CPF n°sobe

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° —/2021, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante legal

da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta, oferecer

lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem

necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° --/2021

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE;

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

 , na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO
SOCIAL;

CNPJ 0N

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° ---/2021,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados tnidôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

27

0072



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
£-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021

ANEXO V - DECLARAÇAO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE;

CNPJ N°

ENDEREÇO, FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de

1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se

refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data //

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O legal

na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° —/2021, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito

que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC 147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

darepresentante

empresa.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2021
PREGÃO PRESENCIAL N° —/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.
CONTRATADA:
inscrita no CNPJ sob n.°

devidamente
com sede à

na Cidade de

pelo Administrador(a) o Sr{a)
portador(a) do RG n.°
residente domie

,, neste ato representado
brasileiro(a), comerciante.

e do CPF sob n.°
cilíado(a) Cidade dena

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial N° —/2021 pelas cláusulas a seguir expressas,
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a Contratação de empresa para fornecimento de PAVERS NA
COR CINZA e VERMELHO MODELO GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO,
observadas as características e demais condições definidas no edital e seus anexos,
nas condições fixadas nas cláusulas a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT. UN VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
TOTAL

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. —/2021, juntamente com seus anexos
e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no edital PREGÃO PRESENCIAL N°.
proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

/2021, juntamente com seus anexos e a
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Parágrafo Unico - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de R$ .

) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

(

na

Os pagamentos serão efetuados até o 30° (trigésimo) dia útil, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência
eletrônica para a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em
especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos
formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
independentemente de sua natureza
recebimento da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura
apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário
de expediente.

PARAGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/matehais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
o edital

recursos livres. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

nem implicará na aprovação definitiva do

/2021 - pregão presencial e consequente contrato, são provenientes dos

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso

00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000
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PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA
deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do
Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de
valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes
de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato
previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de
recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados
após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com
relação ao fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o
objeto contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
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a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do
Edital do Pregão n'
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do
Contrato;
c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados á CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando da CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito da CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que
julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos
mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito,
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no
Edital do Pregão Presencial n°
i) Para o fornecimento de Paver: A Contratada deverá apresentar ensaios de
aceitação, conforme NBR 9781, considerando o lote de fabricação, por questões
de idades das peças de concreto para pavimentação, de cada lote devem ser
retiradas, aleatoriamente, amostras inteiras, nas seguintes quantidades, conforme
a Tabela:

●/2021 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

●/2021, durante a vigência do Contrato.

Finalidade da amostra Quantidade de amostras

inspeção Visual 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorção de água 3

Resistência à compressão 6

‘As peças amostradas podem ser utilizadas também para os ensaios de resistência à compressão

NOTA Para os ensaios de inspeção visual, av^iaçâo dimensional e reastênda à conpressâo.

a amostra deve ter no mínimo seis peças para rada lote de fat^caçêo até 3X m2 e uma peça
adidonal para cada 50 m2 sui^ementar, até perfazer a amostra rrtâxima de 32 peças.

Tabela 1; Amostragem para ensaio
Fonte: NBR 9781 (ABNT. 2013).

j) O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente,
devidamente licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as
amostras coletadas, bem como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote,
acompanhada de sua respectiva ART.
h) Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR iNADIMPLENCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Muita administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
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Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será 12
meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65
da Lei Federai 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

se for 0 caso, cobrada

nao
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Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos;

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
a  lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

a)
b)

c)
contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem,  a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;

o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,

a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
0 contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

e)

f)

g)
h)
i)

j)

k)

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
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Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLAUSULApECIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Gera! dos Contratos e as
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2021.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

2^0 I
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

MUNICÍPIO DE PLANALTO- PR

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° —/2021

Aos

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Presencial SRP n° ™/2021

homologada e publicada no Diário Oficiai do Município de Planalto em
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

dias do mês de de 2021, 0 Município de Planalto - PR, inscrito no

por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente
resolve

, sediada na
inscrita no CNPJ sob o n°

 , doravante designada CONTRATADA,
, portador do RG n°

na cidade de
e

Sr.

 , Estado do
Inscrição Estadual sob o n°
neste ato representada por seu

 e do CPF n°

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de empresa
para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA e VERMELHO MODELO GUIA TATIL e MEIO
FIO PRÉ-FABRICADO, observadas as características  e demais condições definidas
editai e seus anexos, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
objeto, para atender às necessidades do Município de Planalto,
especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

no

conforme

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

ITEM QUANT. UN VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
TOTAL

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facuitando-se  a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de aquisição em igualdade de condições.

2^CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

0 38
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, [
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

por

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos á Detentora da Ata nos termos
da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer
meio, inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta
seguintes informações:

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

as

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES. DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA
E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos no prazo máximo
de lO(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação emitida pela
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
11.4 A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados nos locais indicados pela

Secretaria responsável na solicitação, podendo estes ser em qualquer local do
perímetro do Município de Píanalto-PR.

4.2.3 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues;
d) Prazo para entrega do objeto;
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição;
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.

4.4. A empresa licitante deve negar a entrega do objeto caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem
4.2.3
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4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo no Departamento de Licitações do Município ou no Controle Interno da própria
Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

Para o fornecimento de Paver: A Contratada deverá apresentar ensaios de
aceitação, conforme NBR 9781, considerando o lote de fabricação, por questões de
idades das peças de concreto para pavimentação, de cada lote devem ser retiradas,
aleatoriamente, amostras inteiras, nas seguintes quantidades, conforme a Tabela:

4.7.

4.9

Finalidade da amostra Quantidade de amostras

Inspeção Visual 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorção de água 3

Resistência à compressão 6

As peças amostradas podem ser utilizadas também para os ensaios de resistência à compressão

NOTA Para os ensaios de inspeção visual, avaliação dimensional e resistência à compressão,

a amostra deve ter no mínimo seis peças para cada lote de fabricação até 300 m2 e uma peça

adicional para cada 50 m2 suplementar, até perfazer a amostra máxima de 32 peças.

Tabela 1; Amostragem para ensaio
Fonte: NBR 9781 (ABNT, 2013),

4.10 O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente,
devidamente licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as amostras
coletadas, bem como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote, acompanhada
de sua respectiva ART.

4.11 Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
O pagamento será feito pelo IVIunicípio de Planalto/PR. em até 30

(trinta)—dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o
fornecimento dos serviços, nos termos do item 14 do edital do certame.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

O.I.

0.1.
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A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias:

0.2.

0.3.

DOTAÇOES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

6. CLAUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um

representante do Departamento de Administração, outro da Educação e outro da
Saúde, conforme termo de referência, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração,
bem como atestar a prestação de serviços, nos termos do item 11 do editai.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer
necessária, o_servidor Marcelo Felipe Schmitt para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial à CONTF^TADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
à CONTRATADA.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
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7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da
L§i n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da
superveniência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
extraordinária e exíracontratual.

economica

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados: e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.

7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo
casos previstos acima.

nos
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7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando;

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados;

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.
8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o

cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes,  se houver.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da
licitação;

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar  o contrato, quando
convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber;

a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que;

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato;

lOi
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2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidòneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda
judicialmente.

se for 0 caso, cobrada
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6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLAUSULA DÉCIMA - DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Cabe à Contratada:

a) A entrega do objeto será efetuada em parcelas, ou seja, conforme a
necessidade deste Município de Planalto,

b) a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do
Edital do Pregão n°

c) b) responsabilizar-se por todos os custos para  o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do
Contrato;

d) c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

e) d) atender aos encargos trabalhistas;
f) e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou

a terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto
contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que
possa surgir em decorrência dos mesmos;

g) f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que
julgar necessário;

h) g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos
mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito,
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

i) h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas
72021, durante a vigência do Contrato.

72021 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

no Edital do Pregão n°

Cabe à Contratante

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, para a
fiel execução do objeto;

2^0 fOi
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b) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução;
c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor;
d) Definir o local de execução dos serviços;
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades
observadas nos materiais.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITACAO DO OBJETO

12.1. A empresa vencedora do certame (CONTRATADA) deverá, no momento da
assinatura do contrato, atualizar junto ao departamento de compras/licitações um
endereço de e-mail, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A CONTRADA deverá entregar os objetos em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual será formalizada através de e-mail.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema,
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art.
55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° —/2021, o seu respectivo
Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° —/2021.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo (a) Sr.(a)
Detentora da Ata.

qualificado preambularmente, representando a

Planalto - PR, de de 2021.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa para o fornecimento de Pavers e Meio-fio,
cujas especificações estão estabelecidas em solicitação data de 17 de setembro de
2021, conforme especificações do Termo de Referência.

Foram anexados 04 (quatro) orçamentos aos autos, pesquisa junto ao
Banco de Preços e contratos com municípios vizinhos, o que serviu de base de
cálculo para a estipulação dos preços da licitação.

1.

2.

Os autos foram devidamente paginados e não há o número do3.

pregão a ser realizado.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 20 de setembro
de 2021;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 20 de
setembro de 2021;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

4.

Na sequência, em data de 22 de setembro de 2021,  o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

5.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJN° 76.460.526/0001-16

Praça são Francisco de Assis, 1583
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PARECER JURÍDICO

Senhor Prefeito,

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão Presencial,
com vistas à contratação de empresa para o fornecimento de Pavers e Meio-fio,
cujas especificações estão estabelecidas em solicitação data de 17 de setembro de
2021, conforme especificações do Termo de Referência.

Foram anexados 04 (quatro) orçamentos aos autos, pesquisa junto ao
Banco de Preços e contratos com municípios vizinhos, o que serviu de base de
cálculo para a estipulação dos preços da licitação.

1.

2.

Os autos foram devidamente paginados e não há o número do3.

pregão a ser realizado.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação;

b) Termo de referência;

c) Orçamentos;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 20 de setembro
de 2021;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 20 de
setembro de 2021;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

4.

I\la sequência, em data de 22 de setembro de 2021, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.
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ANÁLISE JURÍDICA

DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITAI.

0 pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n^
10.520/2002, para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1° do referido diploma legaF,
são considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

No caso vertente, pressupõe-se correta a aquisição dos bens
pretendidos com o presente certame, o que viabiliza a adoção do pregão como
modalidade licitatória e o exame dos demais aspectos jurídicos relativos ao certame
proposto.

6.

7.

8.

A Administração optou pela utilização do pregão presenciai, o
que não foi devidamente justificado.

Saliento que o TCE-PR consolidou o entendimento de que deve
ser dado preferência ao pregão eletrônico, cabendo à Administração
Municipal não só justificar o por que optou por realiza-lo na forma
presenciai, mas também demonstrar os benefícios de sua escolha.

A CPL já fora devidamente advertida a respeito deste
posicionamento, o qual está consolidado pelo Acórdão n° 302/21 do TCE-
PR, datado de 26/03/2021.

Considere-se também, no que concerne especificamente ao Sistema de
Registro de Preços-SRP, que, a par da modalidade concorrência prevista no art. 15,
§3°, inc. I, da Lei n° 8.666 de 1993, o art. 11 da Lei n° 10.520, de 2002^ admitiu a
utilização do Pregão para a efetivação do registro de preços para eventual
contratação de bens e serviços comuns.

Importante ressaltar que o Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta o
SRP, em seu art. 3°, caput, fez previsão no mesmo sentido, de maneira que se
pode concluir que a utilização do pregão para registro de preços de bens comuns é
a modalidade licitatória compatível com a legislação pertinente.

Por fim, 0 artigo 2° do Decreto n° 7.892, de 2003 enumera as
situações nas quais deverá ser adotado, preferencialmente, o Sistema de Registro

9.

10.

11.

12.

13.

14.

' An. 1'' da l.ei n" IU.52Ü/20U2: "l‘ani aciuixição í/c' hem e xerviços comuns, poderá ser culoiadu u liciiação na modalidade de
pregão, ipie será regida por esia Lei. Parágruto único. Consideram-se bens e serviços comuns, para osjins  e efeitos deste
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser ohjeiivamente dejinídos pelo edital, por meio de
especíjicações usuais no mercado."

As compras e contraiaçôcs de bens e serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Eederat e dos Municípios, quando efetuadas peto

sistema de registro de preços prevista no art IS da lei n’8666. de 2! de junho de 1993. poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regulamento especifico

Art 11.

5094
2PARECER JURÍDICO



de Preços. Tais hipóteses não são exaustivas, dependendo a utilização de referido
sistema mais do atendimento ao interesse público do que do enquadramento
preciso em uma delas.

A Administração Municípaí optou por realizar a contratação via
Ata de Registro de Preços.

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DO PREGÃO

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, o Decreto 3.555/2000,
e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666/93.

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação
foram estabelecidos no art. 3° da Lei n° 10.520/2002, que assim dispõe:

15.

II.

16.

17.

a autoridade competente justificará a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com
fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara,
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou
desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação,
dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores
do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e
respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o
recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do
certame ao licitante vencedor.

I

A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução
dos autos, no intuito de verificar a regularidade jurídica do caso em exame, ou, se
for 0 caso, apontar as providências que ainda devem ser adotadas pela
Administração.

18.

Da justificativa da contratação2.1.

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente

19.
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encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

Nos autos, se encontram encartados a justificativa da contratação,
com exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no
termo de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as
questões de conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às
declarou e solicitou e de quem autorizou a sua compra.

Verifica-se. ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar
atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos
seus aspectos iurídico-formais.

É  importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

20.

21.

22.

A Lei n° 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado,
habilitaçâo/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

23.
exigências deas

Do Termo de Referência e da definição do obieto2.2.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão
e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende
licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos. Deve
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a
estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

Em atendimento à exigência legal, o termo de referência fora
devidamente juntado aos autos deve ser chancelado pelo Prefeito Municipal, eis que
ainda não há autorização para a contratação.

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto n° 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

24.

25.

26.

10.520/2002). Nos autos.0

cües^ [.ci n" 1Ü.52Ü/2002. an. 3". I: Dcctcio n“ 3.555/20ÜU. arl. 8". 111 a.
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Para a licitude da competição, impende também que  a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

Convém lembrar que o art. 7°,
inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impõe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

Ao que tudo indica, tal requisito foi atendido.

2.3. Pa pesquisa de preços e do orçamento estimado

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto,  o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-PlenárÍo) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n°
4.561/2010-ia CãmaraT

27.

4° da Lei n° 8.666/93, veda a28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.

Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:

a) A identificação do servidor responsávei pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

35.
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cj Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-
!)■

Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aqui latar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
indevida da participação no certame'^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

No presente caso, houve a apresentação de 04 orcamentoS/
bem como fora realizada pesquisa iunto ao Banco de Preços e contratos
com municípios vizinhos, afim de basilar o oreco de lançamento.

Friso, novamente, em especial ao ilustre PreQoeiro que irá coordenar
os trabalhos na presente licitacão. de que atualmente o TCU tem entendido Que
referido servidor também é responsável por conferir os preços dos itens que estão
sendo licitados.

36.

37.

38.

39.

Aliás, toda a CPL deve participar desta conferência.40.

Referido entendimento fora exarado no Acórdão n^ 2.318/17 do TCU,
onde fixou-se o entendimento de que é de responsabilidade do preqoeiro e da
autoridade que homologa o certame a conferência sobre a pesquisa de preço, ou
seia. se ela realmente atende aos critérios exioidos, estando dentro do preço de
mercado e se não houve soore-preco.

41.

cabe à CPL e à Administração Municipal decidir pelo
prosseguimento da licitacão da forma como se encontra atualmente, sob sua
responsabilidade.

42. Assim

Portanto, suairo seiam reanalisados os preços lançados que possuam
variação considerável entre os orçamentos e oesauisas realizadas, a fim de s_e
saber qual o real preco de mercado para compras públicas.

Friso que o que se busca com a pesquisa de oreco  é o lançamento da
licitacão nos valores reais de mercado, sendo que  a colheita de orçamentos deve
visar descobrir qual é esse preco. cheaando-se ao mais próximo possível do preço
praticado no mercado de compras públicas.

43.

44.

An. 18. 1 da LC n" 123/2ÜÜ6: Ari. 6" do Dccreio n" 6.2Ü4/20Ü7 e art. 34 da l.ci n“ 1 1.488/2007. -098O
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2.4. Das Exigências de Habilitação

A Lei n° 10.520/02 determina que a habilitação far-se-á com a

verificação de que "o licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional,

a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as

Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que

atende às exigências do editai quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e
econômico-financeira".

45.

Como se pode perceber da análise da minuta de edital, os requisitos

estão presentes, porém faço ressalvas quanto à capacidade econômico-financeira

que deve ser comprovada no presente processo licitatório e nos demais a serem

realizados, visto que exigir somente a apresentação de certidão negativa de

falência ou concordata, não me parece seguro para  a Administração Pública, visto

que a "saúde" econômica de grande parte das empresas brasileiras não encontram-

se em situação invejável, recomendando-se exigir  a apresentação da documentação

prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato possa ser

cumprido em seus ulteriores termos.

Dos critérios de Aceitacão das Propostas

46.

2.5.

Outra exigência da Lei n° 10.520/2002 é que a autoridade competente

defina os critérios de aceitação das propostas feitas pelos licitantes (art. 3°, I).

Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação

tocante aos critérios de aceitação das propostas.

2.6. Da Previsão de existência de recursos orçamentários

A Lei n° 8.666/93, aplicável ao presente caso, estabelece que a
realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes das aquisições e da
contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de licitação, o parecer contábil
é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as exigências legais
para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças públicas.

2.7. Autorização para a abertura da lícitacão

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como
a definição do objeto e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se
possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conveniência de se realizar a
contratação.

47.

48.

49.

50.

51.

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a
autorização para a abertura da licitação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto
3.555/2000.

52.

No presente caso, tal exigência foi cumprida.53.

C09b
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Da Minuta do Edital e seus Anexos2.8.

Segundo o art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edita! e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido, devendo constar na minuta
do edital ouaís os itens são destinados exclusívamente à ME/EPP.

54.

CONCLUSÃO

Ante 0 exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
desde que observadas todas as recomendações dispostas no presente
parecer, especialmente:

55.

a) Que 0 presente processo licitatório seja numerado, nos termos do art. 38,
caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Recomenda-se exigir dos licitantes a apresentação da documentação
prevista no artigo 31 da Lei 8.666/93, objetivando sempre que o contrato
possa ser cumprido em seus ulteriores termos;

c) Deve ser juntado justificativa aos autos para  a não utilização do pregão
eletrônico no presente caso;

d) Devem ser adequadas no edita! e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas, especialmente quanto à  identificação de
quais itens serão exclusivos ME/EPP;

e) Solicito que a justificativa para a não utilização de tais critérios e métodos
deverá vir por escrito aos autos, sob responsabilidade de quem as declarar;

f) É necessário que o Ilustre Prefeito Municipal emita autorização para a
realização da presente licitação;

48. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com
seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada peios setores responsáveis e autoridade competente do Município.

49. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem,
para as providências cabíveis.

Após, à consideração superior.
Planalto/PR, 22 de seteifhbro de 2021.

.fVpERSON KLAUCK
,co - OAB/PR n. 61.323

JO
Proc
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

eiANÃLCQ

AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇÃO

Planalto-PR. 22 de setembro de 2021.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, Processado pelo
SISTEMA REGISTRO DE PREÇO, que tem por objeto a aquisição de blocos de
concreto pavers, e meio fio pré-fabricado, para atender as necessidades da
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e Secretaria de Administração, nos termos
da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002  e subsidiariamente a Lei n. °
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006, LC 147/2014
e o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais disposições legais, e
demais disposições legais, e demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 014/2021.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

L  1 C - Ao-vI
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

lOíu



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 063/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

COM COTA EXCLUSIVA PARA ME/EPP

1-PREÂMBULO:

1.1- O município de planalto - ESTADO DO PARANÁ, Setor de Compras e
Licitações, através do(a) Pregoeiro (a) e respectiva equipe de apoio, designados pela
Portaria n° 014/2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito Municipal Sr.
Luiz Carlos Boni, de conformidade com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002
alterações, Decreto Municipal de n° 2727/2007 de 26/06/2007, e subsidiariamente a Lei
n°. 8.666 de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/06 e Lei
Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014 e demais legislações aplicáveis, torna
pública a realização de licitação, no dia 07/10/2021 às 09:00h fnove horas), no Prédio
da Prefeitura Municipal sito a Praça São Francisco de Assis, n^ 1583, Município de
Planalto, Estado do Paraná, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL

constante no item 2 do presente instrumento, nas condições fixadas neste Edital

Anexos, sendo a presente licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM,
PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com cota exclusiva
para ME/EPP.

1.1.1. Somente será aceita proposta de empresas que não se enquadram como
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando não houver nenhuma
ME/EPP proponente interessada nos itens exclusivos.

1.2- Recebimento dos envelopes para protocolo, propostas e documentação de
habilitação, deverão ser entregues no máximo até às 09:00h inove horasl do dia
07/10/2021.

e suas

nos termos
e seus

1.3- O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site do Município de
Planalto -www.planalto.pr.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone
(46) 3555-8100 Ramal 204, e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou junto ao
Departamento de Licitação do Município no endereço acima citado, de segunda a sexta
feira, no horário das 07:30h às 11:30h edas 13:30h ás 17:30 h.

2 - ÜO OBJETO

2.1- É objeto desta licitação o REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA  e VERMELHO MODELO
GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, observadas as características e demais
condições definidas no edital e seus anexos.

Lote 01 - Cota Exclusiva ME/EPP

Item Quant UN OBJETO VALOR UNIT VALOR TOTAL

3^ 1
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01 625 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,06 cm

composição do produto, areia, pó
de pedra, granilha de pedra,
cimento CP-V ARI Conforme

44,72 27.950,00

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

02 625 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO

INTERTRAVADO, vibrado e

prensado, cor natural (cinza),
tamanho 0,10x0,20x0,08 cm

composição do produto, areia, pó
de pedra, granilha de pedra,
cimento CP-V ARI, Conforme

norma de padronização ABNT
NBR 9781/2013.

57,86 36.162,50

03 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado

(VERMELHO), modelo guia tátil
tamanho

composição
do produto, areia, pó de pedra,
granilha de pedra, cimento CP-V

Conforme norma de

padronização ABNT NBR
9781/2013.

vibrado e

naturalcor

de acessibilidade,
0,10x0,20x0,06 cm.

ARI

59,19 53.271,00

04 900 M2 PAVER, BLOCO DE CONCRETO
INTERTRAVADO

prensado

(VERMELHO), modelo guia tátil
acessibilidade

0,10x0,20x0,08 cm,

do produto, areia, pó de pedra.

vibrado e

naturalcor

de tamanho

composição

68,83 61.947,00

2
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granilha de pedra, cimento CP-V
ARI. Conforme norma de

padronização ABNT NBR
9781/2013.

05 2.000 PÇ MEIO FIO CONCRETO PRÉ-

FABRICADO,
100x15x13x20cm

(COMPRIMENTO X BASE
INFERIOR X BASE SUPERIOR X

ALTURA)

dimensões

26,48 52.960,00

Lote 02: AMPLA CONCORRÊNCIA

Item Quant UN OBJETO VALOR UNIT VALOR TOTAL

01 1875 M2 PAVER,

CONCRETO INTERTRAVADO,
vibrado e prensado, cor natural

(cinza), tamanho 0,10x0,20x0,06

cm, composição do produto,
areia, pó de pedra, granilha de
pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização
9781/2013.

BLOCO DE

denorma

ABNT NBR

44,72 83.850,00

02 1875 M2 PAVER

CONCRETO INTERTRAVADO,
vibrado e prensado, cor natural

(cinza), tamanho 0,10x0,20x0,08

cm, composição do produto,
areia, pó de pedra, granilha de

pedra, cimento CP-V ARI,
Conforme

padronização
9781/2013.

BLOCO DE

denorma

ABNT NBR

57,86 108.487,50
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2.2- O valor máximo correspondente ao total do objeto é de R$ 424.628,00
(quatrocentos e vinte e quatro mil, seiscentos e vinte e oito reais) do presente ato
convocatório.

2.3- Em atendimento ao Art. 48. inciso /// da LC 123/2006. os itens 01 e 02 do lote 01
foram destinados ao cumprimento da cota de até 25% do total do objeto deste certame,
limitando-se ao valor de R$80.000,00 conforme inciso I do mesmo artipo.

3-DA ABERTURA:

3.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigido peio(a)
Pregoeiro (a), a ser realizada conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação
mencionada no preâmbulo deste edital.

LOCAL: Prefeitura Municipal de Planalto - PR
Praça São Francisco de Assis, n° 1583 - Centro - CEP: 85.750-000.
Planalto - PR
DATA: 07/10/2021.
HORA: 09:00 horas.

4 - DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO:
4.1- Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do i
atenderem a todas as exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à
documentação.

4.2- Não poderão participar da presente licitação, as empresas que:
a) Estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com o Município de Planalto - PR;
b) Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

c) Não poderão participar as interessadas que se encontrarem sob falência,
concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação; empresas estrangeiras que
não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar
ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de
licitar e contratar com o Município de Planalto, bem como servidor de qualquer órgão
ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou empresa de que tal servidor
seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.3- Poderão participar deste Pregão as interessadas que atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e seus Anexos  e apresentarem os documentos nele
exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de
Notas e Oficio competente, ou por servidor da Administração ou da Equipe de Apoio do
Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

4.3.1- As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas.

ramo, que

íJ'
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4.4- As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração de
enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade,
conforme modelo constante no anexo VI que deverá ser entregue a(o)
Pregoeira(o) no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada dentro de um
terceiro envelope.

5 - DO CREDENCIAMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1- DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(documentação que deverá ser apresentada separadamente e fora dos envelopes);
5.1.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro (a)
um representante legal que, devidamente identificado e credenciado, será o único
admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada (conforme
modelo).

- No dia, hora e local designados para recebimento dos envelopes
credenciamento será efetuado da seguinte forma:
5.2.1 - No caso de sócio ou proprietário:

5.2.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
- Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
5.2.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades por
Ações;

5.2.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;

5.2.1.5 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

5.2.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE, este deverá estar
devidamente credenciado, sendo imprescindível, para que o credenciamento seja
aceito, a apresentação dos seguintes documentos:

5.2.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
5.2.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto
Contrato Social;

5.2.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à comprovação
da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser credenciado;
5.2.2.4 - Declaração de que atende os requisitos de habilitação, conforme o modelo
anexo (Anexo III);

Todas as empresas participantes deverão entregar declaração onde conste (sob
as penas da Lei) que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (modelo
anexo).

5.3- A ausência de credenciamento constituirá motivo de inabilitação do proponente
desclassificação de sua proposta.

Para usufruir do direito estabelecido na Lei Complementar n° 123/06 e 147/2014

5.2 0

5.2.1.2

ou

ou

5.4-
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conforme Anexo VI, as empresas participantes deverão apresentar:
5.4.1- Declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como
microempresas ou empresa de pequeno porte, conforme Anexo VI.
5.4.2- Certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa
licitante, expedida em no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura desta
licitação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1):
6.1- A proposta de preços, a ser entregue através do ENVELOPE N° 1, deverá
preferencialmente ser gerada pelo sistema EQUIPLANO auto cotação, (conforme link;
http://planalto.pr.qov.br/upload/downloads/esProposta.exe). e apresentada na forma
eletrônica em (Pendrive) para alimentação do sistema de apuração, e ainda ser
impressa em 01 (uma) via, devidamente assinada pelo representante legal da Licitante,
com poderes para tanto, redigida e impressa por meio mecânico ou informatizado,
preferencialmente em papel de tamanho A4, timbrado da empresa, ou na falta deste,
em papel branco, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, deverá
elaborada considerando as condições estabelecidas neste edital e preferencialmente
no modelo de proposta de preços (Anexo I) disponibilizada eletronicamente pelo
Departamento de Licitação:

a) Dados da Empresa: Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição
do CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da
licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico(e-mail), este
último, para contato e envio de documentos. Obs:  O endereço de e-mail, indicado na
proposta de preços será considerado como endereço válido para o envio de Atas e
Contratos firmados, desta forma deverá ser colocado endereço da pessoa responsável
pelo recebimento e envio destes documentos,

b) Marca, Preço unitário e total, com, no máximo, 2(duas) casas após a vírgula,
devendo o preço incluir todas as despesas necessárias para aexecução do objeto da
presente licitação, no local indicado pela licitante; em caso de divergência entre
informações contidas em documentação impressa e na proposta específica,
prevalecerão ás da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para
os itens do objeto do edital, será considerado o primeiro,
c) Prazo de validade da Proposta de Preços, que deverá ser de
60(sessenta) dias e será contado a partir da data da entrega do invólucro contendo a
Proposta de Preços ao Licítador, sendo que para a contagem do prazo excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.  O prazo de validade da proposta deverá
constar expressamente na proposta de preços sob pena de desclassificação,
d) A Proposta de Preços apresentada deve incluir todas e quaisquer despesas
necessárias, inclusive taxas e impostos para a execução do objeto, e indispensáveis
para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo
termo contratual e deve ser elaborada em conformidade com a legislação aplicável e as
condições estabelecidas neste instrumento convocatório

e) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
f) Serão desclassificadas as propostas que confliíem com as normas deste ato

ser

no minimo

e seus anexos.

3^^ 6
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convocatório ou da legislação em vigor,
g) Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e
na proposta especifica, prevalecerão as da proposta impressa. Ocorrendo divergência
entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o
primeiro,

h) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro
qualquer outro pretexto,
i) A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos para a
realização dos serviços do objeto licitado, como despesas e encargos inerentes aos
serviços até a conclusão dos mesmos,
j) Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao
preço, condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação
dos termos originais ofertados,
k) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas,
implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos,
sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal
mencionada no preâmbulo deste edital.
I) Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das
propostas de preço.

6.2-A apresentação de uma proposta na Licitação será considerada como evidência de
que a proponente:
a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si
e obteve do Licitador todas as informações sobre qualquer ponto duvidoso; e
reconhece que a tarefa de reunir os documentos solicitados no edital é de
responsabilidade da empresa, apenas poderá tirar dúvidas com licitador, e que o
mesmo não está obrigado a conferir a documentação antes da sessão marcada para a
licitação,

b) Considerou que os elementos desta Licitação permitem a elaboração de uma
proposta totalmente condizente para o fornecimento do objeto licitado,
c) Reconhece como irrestrita e irretratável as condições estabelecidas no Edital e que
sendo vencedor da licitação, assumirá integral responsabilidade pelo perfeito e
completo fornecimento do objeto licitado de acordo com as especificações propostas.

6.3- A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas
quaisquer alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste editai.

6.4- DESCLASSIFICAÇÃO DAS LICITANTES
6.4.1- Será desclassificada a licitante que deixe de cumprir quaisquer exigências deste
Edital.

6.4.1.1- Será desclassificada a Proposta de Preços que se oponha a qualquer
dispositivo legal vigente ou a que consigne preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis.

6.4.1.2- Não serão consideradas as vantagens não previstas neste editai, nem preços
ou vantagens baseadas em ofertas das demais licitantes, preço unitário simbólico.

omissão ou
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preços irrisórios ou com cotação equivalente a zero.
6.4.1.3- Que não constar expressamente o prazo de validade na proposta de preços,
que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias conforme especificado no item 6 1
letra “c”.

6.4.1.4- Deixar de apresentar quaisquer documentos de habilitação solicitados no item
8 deste edital de licitação.
6.4.1.5- Apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no item 02 (do
objeto) e no anexo 1 (proposta de preços).

7 - FORMAS DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
7.1- No local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, os representantes
credenciados das Proponentes deverão entregar, simultaneamente, ao(a) Pregoeiro (a)
ou equipe de apoio, os documentos e as propostas, exigidos no presente edital, em 02
(dois) envelopes fechados, distintos e numerados de I e II na forma dos subitens
abaixo:

ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
município de PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 063/2021

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)
(CNPJ DA LICITANTE)
PREGÃO PRESENCIAL N°. 063/2021

8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

8.1- No dia, hora e local designado neste Edital, na presença dos representantes de
todas as licitantes, devidamente credenciadas, o(a) Pregoeiro (a), que dirigirá a sessão,
após abertura da mesma, receberá os documentos para credenciamento exigidos
item 5 deste edital, de cada licitante, não admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas
não previamente credenciadas.

8.2- Tão logo tenham sido recebidos os documentos  e envelopes, o(a) Pregoeiro (a)
comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas
novas licitantes ao certame.

8.3- Encerrada fase de recepção dos documentos exigidos na licitação, o(a) Pregoeiro
(a) concluirá, se ainda não o tiver feito, o exame dos documentos de credenciamento
dos representantes das licitantes, tal como previsto no item 5 do edital, exame este
iniciado antes da abertura da sessão.

8.4- Concluída a fase de recepção dos documentos exigidos na licitação e de
credenciamento dos representantes das licitantes,  o Pregoeiro (a) promoverá a
abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando

no
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todas as suas folhas.

8.5- Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro (a).

9-DA HABILITAÇÃO.

9.1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° II):

9.2 - A documentação deverá ser apresentada de acordo com o disposto neste edital e
conter, obrigatoriamente, todos os requisitos abaixo, sob pena de inabilitação:

9.2.1- Da Regularidade Fiscal

- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
9.2.1.1

(FGTS):

9.2.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais e A Dívida Ativa Da
União, expedida pelo Ministério Da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;
(Será aplicada o disposto na E.C. 106/2020 de 07 de maio de 2020 durante a vigência
da calamidade pública nacional decorrente da pandemia Covid-19).

9.2.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda,
do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.1.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Municipal da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

9.2.2- Da Qualificação Econômica Financeira

9.2.2.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Não constando o prazo de validade, o Pregoeiro (a) aceitará
apenas a certidão expedida até 60 (sessenta) dias antes da abertura das propostas.
9.2.2.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta;
9.2.2.S Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do último exercício
9.2.2.4 — Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número do
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma em
cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando a boa
situação financeira da empresa licitante.

9.2.3- Da Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei n° 12.440
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de 7 de julho de 2011,

9.2.3.1 — Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), de acordo com a Lei n°
12.440 de 7 de julho de 2011.

9.2.4 - Da Qualificação Técnica

- Certidão de registro da licitante junto ao Conselho de Classe Regional a que
estiver registrado - CREA e/ou CAU, DA LICITANTE, através da certidão de registro
fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que estiver registrado.

9.2.4.2 - Certidão de registro do responsável técnico junto ao Conselho de Classe
Regional a que estiver registrado - CREA e/ou CAU, DO RESPONSÁVEL TÉCNICO,
através da certidão de registro fornecida pelo Conselho de Classe Regional a que
estiver registrado.

9.2.4.3 - Atestado de Capacidade Técnica compatível com o objeto da presente
licitação:

9.2.5 - Documentos Complementares:
9.2.5.1 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, com
data de emissão não superior a 60{sessenta) dias;

9.2.5.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

9.2.5.3- Declaração de Idoneidade (anexo IV)

- Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal (anexo V);

9.3- Das Disposições Gerais dos Documentos de habilitação e credenciamento:

9.3.1- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original,
ou por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa
oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo (a) Pregoeiro (a)/Equipe de
Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito qualquer documento
em papel termo- sensível (Fac - simile).

a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, inelegíveis ou
rasuradas;

c) Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há
menos de 60(sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento das propostas.

9.3.2- 0(a) Pregoeiro (a) poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a
empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente
circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, §
5°, da Lei n° 8.666/93.

9.2.4.1

9.2.5.4

ou
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9.3.3- As licitantes ficam obrigadas, sob as penas da lei, a declarar quando de sua
ocorrência, fatos supervenientes impeditivos da habilitação, na forma do art. 32,
parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores;

9.3.4- As Certidões quanto à regularidade fiscal, poderão ser emitidas via Internet, e
deverão ser apresentados em via original de impressão, desde que haja possibilidade,
terão suas auíenticidades confirmadas pela Comissão de Licitação, através de
conferência no respectivo “site” de emissão.

9.3.5- A Comissão de Licitação inabilitará a Licitante que venha a incorrer em fatos que
desabone sua idoneidade, que comprove a falsidade das informações prestadas ou
qualquer outro que contrarie as disposições contidas neste Edital.

9.3.6- Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, desde que
autenticada por cartório ou por membros da comissão de licitação.

9.3.7- Os documentos que serão autenticados por membros da comissão de Pregão
deverão ser apresentados em até 01 (uma) hora anterior à abertura dos envelopes,
evitando assim, situações que atrasem o procedimento do certame. A autenticação,
quando feita pelos membros da comissão de licitação do Município de Planalto - PR,
poderá ser efetuada, em horário de expediente, na sala de licitações do prédio sede da
Prefeitura Municipal de Planalto
1583 - Centro, no horário das 07:30 às 11:30 e das 13:00 às 17:00 h., sem custo algum
para a empresa interessada em participar do certame, desde que acompanhados dos
originais para que sejam realizadas as conferências necessárias.

9.3.8- O CNPJ/MF a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da
habilitação, deverá ser o mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente
faturará e fornecerá o objeto da presente licitação.

9.3.9- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-
se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração
das propostas de preço.

10-DO JULGAMENTO:

PR, situada na Praça São Francisco de Assis, n°

10.1- O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das
propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério
do MENOR PREÇO POR ITEM.

10.1.1- A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.
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10.1.2- Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a
consulta de preços. Quando convocado pelo(a) Pregoeiro (a), o licitante desejar efetuar
ligações para consulta de preços, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for
o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para
aquele item.

10.1.3“ A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos
apresentados no envelope "Documentos de Habilitação” da licitante classificada
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente
Edital.

em

10.2- Etapa de Classificação de Preços:

10.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

10.2.2- 0(a) Pregoeiro (a) informará aos participantes presentes quais licitantes
apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e
os respectivos valores ofertados.

10.2.3- 0(a) Pregoeiro (a) fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem
crescente, de todas as licitantes.

10.2.4- 0(a) Pregoeiro (a) classificará a licitante da proposta de menor preço para cada
item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e
superiores em até 10 %{dez por cento), reiativamente à de menor preço, para que seus
autores participem dos lances verbais.

10.2.4.1- O valor máximo, em reais, das propostas  a serem admitidas para a etapa de
lances verbais, conforme subitem 10.2.4, será o valor da proposta válida de menor
preço, multiplicado por 1,10 (um virgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal.

10.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços
condições definidas no subitem anterior, o(a) Pregoeiro (a) classificará as melhores
propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

10.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais
propostos pelos representantes das licitantes classificadas, lances verbais estes que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes,
ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da
menor proposta escrita ofertada.

10.2.7- 0(a) Pregoeiro (a) convidará os representantes das licitantes classificadas
(para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da
proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente
ordem decrescente de valor.

nas

a serem

em
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10.2.8- O Pregoeiro (a) poderá estabelecer lances mínimos a serem ofertados de
acordo com o item a ser adquirido.

10.2.9- Caso não mais se realize lance verbal será encerrada a etapa competitiva e
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM.

10.2.10“ A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando
convocado pelo{a) Pregoeiro (a), implicará na exclusão da licitante das rodadas
posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta
registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

10.2.11- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

10.2.12- Declarada encerrada a etapa competitiva  e classificadas as propostas, o(a)
Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor,
decidindo motivada e expressamente a respeito.

10.2.13- Se a oferta não for aceitável, o(a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

10.2.14- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma
sessão do Pregão.

10.2.15- Nas situações previstas nos subitens 10.2.10 e 10.2.13, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o
melhor preço para a administração.

10.2.16- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante
desistente ás sanções administrativas constantes do item 12, deste Edital.

10.2.17- Será desclassificada a proposta que contiver preço ou execução do objeto
condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos
neste Pregão;

10.2.18- Em caso de divergência entre informações contidas em documentação
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

10.3- DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
123/06 e 147/2014.

10.3.1 Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro
empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão
observados o seguinte:

13
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a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa
que não estiver amparada por esta lei complementar,
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a
oportunidade de apresentar novo lance de preço após a notificação por parte do
Pregoeiro (a), sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito,

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas
de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor
oferta,

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 - ETAPA DE HABILITAÇÃO, DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA E
ADJUDICAÇÃO.

10.4.1- Efetuados os procedimentos previstos no item 10.2 e 10.3 deste Edital, e sendo
aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro (a) anunciará a
abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação" desta licitante.

10.4.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos
para a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, serão inabilitadas.

10.4.3- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição.

10.4.4- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,
apresente alguma restrição pertinente á documentação de regularidade fiscal, para a
devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa.

Parágrafo Único - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
acima, implicará na decadência do direito á contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

a micro

caso
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10.4.5- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo(a) próprio(a)
Pregoeiro (a), na hipótese da inexistência de
interposição, e pela autoridade titular do órgão promotor do certame, na hipótese de
existência de recursos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos
procedimentais.

10.4.6- Caso o proponente não atenda ás exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro (a)
examinará a oferta subsequente de menor preço, decidirá sobre sua aceitabilidade e,
em caso positivo, verificará as condições de habilitação de seu proponente
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo proponente atenda
requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor, o(a) Pregoeiro (a)
poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.4.7- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos;

10.4.8- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais
apresentadas, a ordem de classificação, a analise da documentação exigida para
habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo(a)
Pregoeiro (a), sua equipe de apoio.

10.4.9- Os envelopes com os documentos relativos  á habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras permanecerão em poder do(a) Pregoeiro (a), devidamente
lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após
fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes á disposição das licitantes interessadas. Findo
esse prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.

10.4.10- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de
sua interposição, será feita pelo(a) Pregoeiro (a), a adjudicação do objeto da licitação á
licitante declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade
Competente do Município de Planalto - PR, para homologação do certame e decisão
quanto à contratação.

recursos, ou desistência de sua

e assim
os

esse

10.5 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
10.5.1 - Homologado o resultado da licitação, serão convocados os primeiros
colocados para assinar o Termo da Ata de Registro de Preços, em até 05 (cinco) dias,
nos casos em que o Termo da Ata de Registro de Preços for encaminhada via correio,
a contratada terá o mesmo prazo para devolução (em até 05 (cinco) dias), sob pena dé
decair ao direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei
n° 8.666/93. que terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.
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10.5.2 - A aquisição com os fornecedores registrados será formalizada pela
Municipalidade, por intermédio da emissão da Nota de Empenho.

10.6- DO GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
10.6.1 - A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor
do Departamento solicitante, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos
padrões determinados pela Lei de Licitações e Contratos n°8.666/93, que será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao
registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato
10.6.3

circunstâncias que incidam especificamente nos art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que tratam
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento
de outros atos ilícitos.

10.6.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes, deverão
ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.

Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer

10.7- DA ALTERAÇAO E DO CANCELAMENTO DA ATA
10.7.1 - A alteração da Ata de Registro de Preços  e o cancelamento do registro do
fornecedor obedecerão á disciplina do Decreto n° 4673/2017.
10.7.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, sem
prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados.
10.7.3 - Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão
reajustados.
10.7.4 - Caso haja alteração imprevisível no custo, caberá ao contratado requerer e
demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, “d”, da Lei n° 8.666/93.
10.7.5 - O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões:
10.7.6 - A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas
exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente
comprovado:
10.7.7 - Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
10.7.8 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
10.7.9 - Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a
respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
10.7.10 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
10.7.11 - Além dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o
cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos 77 a 80
da Lei 8.666/93.

10.7.12 - O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a
nova ordem de registro.

ou

16

u 11 /



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

iV

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

11- CONDIÇOES DE RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1 A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos no prazo máximo
de 10(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação emitida pela
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
11.2 A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados nos locais indicados pela

Secretaria responsável na solicitação, podendo estes ser em qualquer local do
perímetro do Município de Planalto-PR.

A solicitação deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos itens a serem adquiridos;
c) Loca! onde deverão ser entregues;
d) Prazo para entrega;
e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso;
f) Assinatura da{o) Secretária(o) Municipal solicitante.

11.3 Para o fornecimento de Paver:

A Contratada deverá apresentar ensaios de aceitação, conforme NBR 9781,
considerando o lote de fabricação, por questões de idades das peças de concreto para
pavimentação, de cada lote devem ser retiradas, aleatoriamente, amostras inteiras
seguintes quantidades, conforme a Tabela;

nas

Finalidade da amostra Quantidade de amostras

inspeção Visual 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorção de água 3

Resistência à compressão 6

●As peças amos^das podem ser utilizadas fâiríiém para os ensaios de resistência à compressão

NOTA Para os ensaios de inação v^al. avaliação <timensk>nal e resistência à «MT^>ressâo.
a amostra deve ter no mínimo ^s peças para cada lote de fabricação até 300 m2 e uma peça

adkáonal para cada 50 m2 suplementar, até perfazer a amostra máxima cte 32 peças.

Tabela 1; Amostragem para ensaio
Fonte: NBR 9781 (ABNT, 2013).

11.4 O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente, devidamente
licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as amostras coletadas, bem
como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote, acompanhada de sua respectiva
ART.
11.5 Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.
11.6. A CONTRATADA deverá responder, em relação aos seus empregados, por
todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: salários, seguros de acidentes,
tributos, indenizações, auxílios refeição, auxílios-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, assumindo a responsabilidade por
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e
trabalhista em vigor, bem como pelos encargos fiscais e comerciais, obrigando-se a
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saldá-los na época própria.

11.7. A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciáhos, fiscais e
comerciais decorrentes;

11.8. A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.9. Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciáhos, tributários, fiscais e comerciais.

11.10.1 DAS OBRIGAÇÕES
11.10.1.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato,

b) Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução,
c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor,
d) Definir o local de entrega do objeto,
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere á execução do objeto,
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas
nos materiais.

11.10.2 São Obrigações da CONTRATADA:

a) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no edital e seus anexos,

b) Proceder á substituição do produto com defeito, por outro em perfeito estado, sem
ônus para o Município;

c) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o do art 57 da Lei
8.666/93.

d) Entregar por sua exclusiva conta e responsabilidade e em perfeitas condições,
e) Responder por todos os vícios e defeitos do objeto,
f) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários,
g) Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários
adimplemento das obrigações decorrentes da aquisição,
h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciáhos, fiscais
resultantes da execução do contrato,

i) Responsabiiizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da
execução do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo á Administração,
em hipótese alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes
decorrentes.

no

para o

e comerciais

12 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
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12.1- DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA  - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

12.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a desistência
dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes penalidades:
12.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso
penalidades dos itens seguintes;
12.1.1,2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente fixar
segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
12.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
12.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação
caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração, nos
prazos e condições estabelecidas neste Edital;
12.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO
CONTRATUAL

12.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
12.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

12.2.3- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratualidade,
injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o
valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;

as

no

FASE

com

com a
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c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

12.2.4, Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se 0 valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

13- DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO

ou

em

ou
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nao

;  20

/-> *
Ü jL 4 .t



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

13.1 - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor unitário do
objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator superveniente que caracterize
a situação prevista na alínea “d" do inciso II do artigo 65 da Lei Federal 8666/03.

13.2 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela Detentora da Ata, esta
deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento
meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
metodologia da composição da proposta e documentação correlata(Iista de preços de
fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc), que
comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

13.3 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Planalto, este
deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro  do contrato
prejuízo da Municipalidade.

13.4 - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de mercado para
subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela Detentora da Ata.

13.5 “ A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida após a
análise técnica e jurídica do Município de Planalto.

13.6 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a Detentora da Ata não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos
serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

14- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

14.2- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das seguintes
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS;

por
a mesma

em

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento
será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
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14.4- O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta em
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 14.1.

14.5- Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que providências
pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

14.6- As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório
PREGÃO PRESENCIAL n“ 063/2021.

14.7- O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Licitador/Contratante.

14.8- Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer
outras disposições contratuais.

15 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

15.1- Eventuais Impugnações do Edital e os recursos previstos em lei, os quais
deverão estar devidamente fundamentados, somente serão recebidos conforme o
prazo especificado no item 15.2, mediante:

a) Protocolo no Departamento de Licitação do Município de Planalto - PR., na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, centro, de 2^ a 6^ feira, no horário compreendido
entre as 07h30 e 11h30 edas 13h30e 17h30.

b) Recebimento via postal, por qualquer forma de entrega, contando-se o prazo de
recebimento, não o prazo de postagem;

15.2- O prazo para impugnação do Edital é de 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providencias ou impugnar o ato convocatório.

15.3- À Licitante é assegurado o direito de interposição de Recurso, nos termos do art
109, da Lei n° 8.666/93.

os

'15.4- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da
síntese das suas razões e contra-razões, quando será concedido aos interessados o
prazo de 03(três) dias corridos para a apresentação dos memoriais e razões do
recurso.

15.5- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o(a) Pregoeiro
(a) concederá àqueles que manifestarem a intenção de recorrer, prazo suficiente para
apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada a vista imediata dos autos.

15.6- A falta de manifestação imediata da proponente importará a preclusão do direito
de recurso. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente
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proteiatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso da proponente
no final da sessão do pregão.

15.7- Os recursos contra decisões do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivos.

15.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.

16 - VIGÊNCIA E EXECUÇÃO.
16.1-0 prazo de execução e vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da
assinatura do mesmo.

17 - DA CONTRATAÇAO
17.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de
contrato celebrado entre o Município de Planalto
CONTRATANTE, e a licitante vencedora que será denominada de CONTRATADA, a
qual observará todas as normas legais e regulamentares, além das previstas neste
Edital e seus Anexos.

que será denominada de

'IT.2- A contratação com a licitante vencedora, de acordo com a necessidade do órgão,
será formalizada por intermédio de instrumento contratual.

17.2.1- As condições de prestação de serviço constam no presente Edital, e poderão
ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.

17.3-Após a homologação do Pregão, a licitante vencedora será convocada por escrito
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar  o Contrato na forma da minuta.

17.3.1- Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor e aceita pela Administração, nos termos do art 64 § 1° da Lei n°
8.666/93.

17.3.3- É vedada a subcontratação total ou parcial do contrato.

17.4- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, nos
termos do art. 64, § 1°, da Lei n.° 8.666, de 1993.

17.5- Nas hipóteses de recusa da adjudicatária ou seu não comparecimento para
assinatura do contrato, no prazo estipulado, e, ainda, em caso de perda dos requisitos
de manutenção da habilitação até tal data, aplicar-se-á o disposto no art. 4° inciso
XXIII, da Lei n.° 10.520/02.

17.5.1- Até a efetiva celebração do contrato com  o adjudicatário, a retomada do
procedimento licitatório poderá
apresentadas pelas licitantes e o disposto no art. 4°, XXIII, da Lei n.° 10.520/02, sem
prejuízo da aplicação das penalidades previstas, cabíveis às licitantes que não
cumprirem os compromissos assumidos no certame.

observadas as ofertas anteriormenteocorrer
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18 - DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1- Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados quando
solicitados, pelo Departamento de Licitações dessa Municipalidade sito à Praça São
Francisco de Assis, n° 1583, Centro, Fone: 46 3555-8100, em Planalto - PR.

18.2- Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos
membros da Comissão de Licitação e proponentes presentes.

18.3- Os casos omissos ao presente edital serão resolvidos pela comissão à luz da Lei
10.520, Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações, todos os documentos anexos ao
edital, são complementares entre si.

18.4- O Município de Planalto se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação,
parcial ou totalmente, sem que caiba à(s) proponente(s) o direito de qualquer
reclamação ou indenização.

19 - ANEXOS DO EDITAL

19.1- Integra o presente Edital, dele fazendo parte como se transcrita em seu corpo:
ANEXO I - Proposta de Preços (arquivo digital):
ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento:
ANEXO III

ANEXO IV- Modelo de Declaração de Idoneidade:
ANEXO V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal:
ANEXO VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP:
ANEXO VII - Minuta de Contrato:
ANEXO VIil - Minuta Ata de Registro de Preços:
ANEXO IX - Termo de Referência.

Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação:

Planalto-PR, 22 de setembro de 2021.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PREGÃO PRESENCIAL N® 063/2021

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Credenciamos o(a)

Sr. (a).

,  portador(a) da cédula de identidade sob n°

CPF sobe

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

N° 063/2021, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos que
se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da empresa

   , na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a referida

empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital

de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÀO PRESENCIAL N° 063/2021

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO
SOCIAL:

CNPJ

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para licitar

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME;

RG/CPF

CARGO

3■
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PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO XXXIII
DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE;

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021, por seu representante, declara, na forma e

sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais

legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de

novembro de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho,

que se refere á observância do disposto no inciso XXXIIl do artigo 7° da

Constituição Federal.

no

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

28
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mticr/

PREGÃO PRESENCIAL N° 063/2021

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro
Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou

EPP)

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

O representante legal da

empresa qualidade

Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

dena

N° 063/2021, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de

direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,

para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 LC

147/2014.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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MUNICÍPIO DE
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2021
PREGÀO PRESENCIAL N° 063/2021

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583. inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro!
casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná!
portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA:
inscrita no CNPJ sob n.°

devidamente
com sede à

na Cidade de

pelo Administrador(a) o Sr(a)
portador(a) do RG n.°
residente domi

..., neste ato representado
, brasileiro(a), comerciante.

e do CPF sob n.°

ciliado(a)

pelas partes contratantes, fica acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá
nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assim como pelas condições
do Edital de Pregão Presencial N° 0632021 pelas cláusulas
definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

e Cidade dena

a seguir expressas.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a Contratação de empresa para fornecimento de pavers na
cinza e vermelho modelo guia tatil e meio fio pré-fabricado, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos, nas condições
fixadas nas cláusulas a seguir:

cor

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT UN VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
TOTAL

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos
os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 063/2021, juntamente
anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO.
Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os
fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas
no edital PREGÃO PRESENCIAL N°. 063/2021, juntamente com seus anexos e a
proposta da CONTRATADA.

com seus
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados
Cláusula Primeira a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA valor total de R$ .
(    ) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados até o 30° (trigésimo) dia útil, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALFIlSTA e
FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência
eletrônica para a conta bancária da Contratada indicada pela

“O respectivo pagamento somente será efetuado após
efetivo cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da
especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
ao CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos
formais e legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do
recebimento da mercadoria.

na

mesma.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

contratação, em

PARÁGRAFO QUARTO Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura
apresentada ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências
pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da
irregularidade.

quinto - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário
de expediente.

PARÁGRAFO SEXTO
r/ii iMir^íni^ ~ prevista para pagamento não haja expediente

no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materiaís constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
o edital 063/2021 - pregão presencial e consequente contrato, são provenientes dos
recursos livres. Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destínação de recurso
00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
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00190 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota
Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA
deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação
especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do
Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não
serão reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de
valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 65, II, “d" da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes
de inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato
previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão
ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de
recomposição de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a
referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II, “d” da Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados
após a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do
Termo de Aditamento.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição
contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de
quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo
estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) efetuar o pagamento ajustado;
b) esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com
relação ao fornecimento;
c) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o
objeto contratado.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do
Edital do Pregão n° 063/2021 e da Cláusula Primeira deste instrumento;
b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do
Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;
e) assumir total responsabilidade pelos danos causados à CONTRATANTE ou a
terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado,
isentando da CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;
f) reconhecer o direito da CONTfRATANTE de solicitar o material, sempre que
julgar necessário;
g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos
mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito,
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;
h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no
Edital do Pregão Presencial n° 063/2021, durante  a vigência do Contrato,
i) Para o fornecimento de Paver: A Contratada deverá apresentar ensaios de
aceitação, conforme NBR 9781, considerando o lote de fabricação, por questões
de idades das peças de concreto para pavimentação, de cada lote devem ser
retiradas, aleatoriamente, amostras inteiras, nas seguintes quantidades, conforme
a Tabela:

Finalidade da amostra Quantidade de amostras

Inspeção Visual 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorção de água 3

Resistência à compressão 6

●As peças amostradas podem ser utilizadas tarrt>ém para os en^k» de resistértóa à compressão
NOTA Para os ensaios de in^>eçâo visu^, avaiiaçâo dimenskmal e resistência à compressão,
a amosü-a deve ter no mínârio seis peças para cada krte de febrícaçâo até 300 m2 e uma peça

adidonal para cada 50 m2 suplementar, ató perfazer a amostra máwma de 32 p^s.
Tabtía 1: Amostragem para ens^
Fonte: NBR 9781 (ABNT, 2013),

j) O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente,
devidamente licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as
amostras coletadas, bem como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote,
acompanhada de sua respectiva ART.
h) Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO -
FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em
vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente,
às sanções legais, a saber;
a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no editai;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados
da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados
da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada
independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta

com

na

em

garantida defesa prévia

os prejuízos dela advindos para a
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Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir;

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem
prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores ás cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia
do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, á Administração se reserva o direito de descontar
diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura
imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento

eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das
infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e  impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com
a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS E DA EXECUÇÃO
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será 12
meses, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste contrato, caracterizando
o valor unitário do objeto são FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS, salvo por fator
superveniente que caracterize a situação prevista na alínea “d" do inciso II do artigo 65
da Lei Federal 8666/03.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela
CONTRATADA, esta deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do
fornecimento, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo
a mesma metodologia da composição da proposta e documentação correlata (lista de
preços de fabricantes, notas Àscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas,
etc), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente
avençadas.

nao
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Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município
de Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro
do contrato, em prejuízo da Municipalidade.
Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens
anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será
concedida após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem
sendo analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços acordados no presente instrumento.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
a  lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
I  atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

a)
b)

c)
contratado;
d) nao entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração;

a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a
boa execução do presente Contrato;

0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
dissolução de Sociedade;
alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,

a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
I  razões de interesse público de alta relevância  e amplo conhecimento,

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere
0 contrato amplo conhecimento Público;

ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em
caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

e)

cessão ou

f)

g)
h)
i)

j)

k)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA COMUNICAÇÃO
Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser
feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura
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Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 85.750-000 -
Planalto, Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO
Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a
execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n°
10.520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações. Lei n°. 8.666, de 21 de junho de
1993, suas alterações, demais legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos
disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de
direito.

e as

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e qualquer questão
oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E
por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente
contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois de lido e
achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de de 2021.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO VII - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)

município de planalto- PR
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° --/2021

Aos

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede à Praça São Francisco de Assis, n°
1583, centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito
Municipal, Sr. LUIZ CARLOS BONI, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e
suas alterações, do Decreto Municipal n° 2727/2007, Decreto Municipal 4673/2017 e da
Lei n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão
Presencial SRP n° 063/2021, por deliberação do Pregoeiro (a), devidamente
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Planalto em
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se
seguem.

dias do mês de de 2021, o Município de Planalto - PR, inscrito no

resolve

, sediada na
 , Estado do  , inscrita no CNPJ sob o n°

Inscrição Estadual sob o n° , doravante designada CONTRATADA,

, na cidade de
e

neste ato representada por seu   Sr     portador do RG n°
 e do CPF n°

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto desta Ata é a REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA  e VERMELHO MODELO
GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-FABRICADO, observadas as características e demais
condições definidas no edital e seus anexos, PROCESSADO PELO SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, objeto, para atender às necessidades do Município de
Planalto, conforme especificações do Termo de Referência e  quantidades
estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

QUANT UN VALOR
UNITÁRIO

VALOR MÁXIMO
TOTAL

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
aquisições que deles poderão advir, facultando-se  a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a
preferência de aquisição em igualdade de condições.

2, CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA AQUISIÇÃO

3.1. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado,
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da
Lei n° 8.666, de 1993.

3.2. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de
Planalto - PR.

3.3. O objeto deverá atender rigorosamente as especificações exigidas pela
Contratante.

3.4._0 Município de Planalto efetuará seus pedidos à Detentora da Ata nos termos
da Cláusula Quarta desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualq
meio, inclusive e-mail, o qual deverá conter além dos requisitos da Cláusula Quarta,
seguintes informações;

3.2.1. Número da Ata;
3.2.3. Número do item conforme Ata;
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;
3.2.4. Valor do material;
3.2.5. Requerimento.

por

uer
as

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES. DO PRAZO. LOCAL DE ENTREGA
E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

A empresa vencedora do certame deverá entregar os produtos no prazo máximo
de 10(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação emitida pela
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos.
11.4 A CONTRATADA deverá entregar os objetos solicitados nos locais indicados pela

Secretaria responsável na solicitação, podendo estes ser em qualquer local do
perímetro do Município de Planalto-PR.

4.2.3 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes
informações:

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação dos objetos a serem adquiridos;
c) Local onde serão entregues;
d) Prazo para entrega do objeto;
e) Quantidade e medidas, quando for o caso;
f) Justificativa da quantidade requisitada e a necessidade da aquisição;
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante.

4.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Licitações do
Município que verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo
pedido à empresa vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota de
empenho.
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A empresa licitante deve negar a entrega do objeto caso estes sejam
solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem
4.2.3

4.4.

4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou
penalização para a empresa vencedora do certame.

4.5. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

4.6. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a previa
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do
ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota
de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de
recebimento, para fins de recebimento definitivo dos serviços.

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro
de Preços, após o recebimento definitivo dos bens, deverão ser armazenados em
arquivo no Departamento de Licitações do Município ou no Controle Interno da própria
Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão interno e externos.

4.9 Para o fornecimento de Paver; A Contratada deverá apresentar ensaios de
aceitação, conforme NBR 9781, considerando o lote de fabricação, por questões de
idades das peças de concreto para pavimentação, de cada lote devem ser retiradas,
aleatoriamente, amostras inteiras, nas seguintes quantidades, conforme a Tabela:

Finalidade da amostra Quantidade de amostras

Inspeção Visual 6*

Avaliação Dimensional 6*

Absorto de água 3

Resistência à compressão 6

*As peças amostradas podem ser utilizadas também para os ensaios de resistência à conpressâo

NOTA Para os ensaios de inspeção visual, avaliação dmensiwial e resistência á conpressâo.

a amostra deve ter no mínimo seis poças para cada lote de fabricação até 300 m2 e uma peça

adicional para cada 50 m2 suplementar, até perfazer a amostra máioma de 32peças.

Tabela 1: Anostragem para ensaio
Fonte: NBR 9781 (ABNT. 2013).

4.10 O laudo de aceitação deve elaborado por laboratório independente,
devidamente licenciado, e ser apresentado com os resultados de todas as amostras
coletadas, bem como a conclusão de aceitação ou reprovação do lote, acompanhada
de sua respectiva ART.

4.11 Assegura-se ao Município de Planalto, o direito da recusa na ausência do
cumprimento dos itens acima mencionados.

5. CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAMENTO
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O pagamento será feito pelo Município de Planalto/PR. em até 30
(trinta) dias após a emissão da nota, de forma parcelada, conforme o
fornecimento dos serviços, nos termos do item 14 do edital do certame.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que
venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista
nesta Ata de Registro de Preços.

As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão
empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias;

0.1.

0.1.

0.2.

0.3.

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00670 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00190 02.103.04.122.0402,2007 3.3.90.30.00.00.00000

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um
representante do Departamento de Administração, conforme termo de referência,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e
de tudo dará ciência à Administração, bem como atestar a prestação de serviços
termos do item 11 do edital.

nos

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n° 8.666/93.

6.3. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia,
mês e ano bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos á autoridacie competente para as providências
cabíveis.

6.4. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da
Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer

o servidor Marcelo Felipe Schmitt para, junto ao representante da
CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem
verificadas

necessaria

quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de
comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades cabíveis.

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante,
poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação
á CONTRATADA.

as

?■ CLAUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do
caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

7.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

7.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços
adequação ao praticado pelo mercado;

7.3.2 — Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

7.3.3 - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de
negociação, observada a ordem de classificação original do certame.

7.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.4.1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da
Lei n° 8.666/93. quando cabível
superveniência de fatos imprevisíveis

ao

e sua

para rever o preço registrado em razão da
ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual.

7.4.2. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do
compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento,
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

7.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar
as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando
analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente justificada.

7.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem
o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil,
produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com
justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da
Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a
análise do pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

7.7. É vedado á Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às
sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor
prevista nesta Ata.
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7.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário
Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais
vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.

7.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

7.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo
casos previstos acima.

7.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia
atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

nos

8. CLAUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

8.1. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo
específico além das hipóteses contidas no edital, quando:

8.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração
justificativa aceitável;

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei
n° 8.666/93, ou no art. 7° da Lei n° 10.520/02.

8.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

8.2.1. Por razões de interesse público;
8.2.2. A pedido do fornecedor.

8.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará
cancelamento do registro do fornecedor aos órgãos participantes,  se houver.

ou nao sem

0

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da

licitação:
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar  o contrato, quando

convocada dentro do prazo de validade da proposta;
b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

9.2 - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

9.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, ás sanções
legais, a saber:

a) Advertência;
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b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:

1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta nao assinar o
contrato:

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
9.4 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a
gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme
contratualidade, injustificado, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por
cento) sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega,

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou
ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre
valor da parte do fornecimento do objeto;

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;

f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula
ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da
administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;

9.5. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a
natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração
Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir;

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores ás cominações legais, garantida  a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

0

2?^(0^ 44

I  .h



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

1*^- .

....

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.

5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.

6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.

7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e
contratar com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente
para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO PRECO

10.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Cabe à Contratada:

a) A entrega do objeto será efetuada em parcelas
necessidade deste Município de Planalto,

b) a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do
Edital do Pregão n° 063/2021 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

c) b) responsabilizar-se por todos os custos para  o cumprimento da prestação
obrigacional, incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos,
transporte e outras despesas necessárias para o fornecimento do objeto do
Contrato;

d) c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às
obrigações decorrentes da inobservância da legislação em vigor;

e) d) atender aos encargos trabalhistas;
f) e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou

a  terceiros, por si ou por seus representantes, na execução do objeto
contratado, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que
possa surgir em decorrência dos mesmos;

g) f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que
julgar necessário;

h) g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o
objeto contratado, ressalvados

ou seja, conforme a

casos determinados pela urgência dosos
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mesmos, cujos entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito,
dentro do prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

i) h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas
no Edital do Pregão n° 063/2021, durante a vigência do Contrato.

Cabe à Contratante

a) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, para a
fiel execução do objeto;

b) Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no decorrer da
execução;
c) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com as normas orçamentárias
financeiras em vigor;
d) Definir o local de execução dos serviços;
e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações, no que se refere à execução do objeto;
f) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades
observadas nos materiais.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE
ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. A empresa vencedora do certame (CONTRATADA) deverá, no momento da
assinatura do contrato, atualizar junto ao departamento de compras/licitações
endereço de e-mail, que será responsável por receber as requisições de materiais.

12.2. A CONTRADA deverá entregar os objetos em parcelas conforme a
necessidade e a solicitação formal do Departamento de Compras do Município de
Planalto, a qual será formalizada através de e-mail.

um

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que
possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema
com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

nao

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA ■ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão

pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supietivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art.
55, do mesmo diploma legal.

14.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos
os seus dispositivos, o edital do Pregão Presencial SRP n° 063/2021, o seu respectivo
Termo de referência, e a proposta da empresa.

14.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial SRP n° 063/2021.

14.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carlos Boni, Prefeito Municipal do Município
de Planalto, e pelo (a) Sr.(a)
Detentora da Ata.

qualificado preambularmente, representando a
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Planalto - PR, de de 2021.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

Detentora da Ata (NOME)
Representante Legal
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO “PREGÃO PRESENCIAL" N" 063/2021

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL” N" 063/2021

O município de planalto faz saber aos interessados que
com base na Lei Federal n“ 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal de n“ 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subsidiariamente, à Lei n'" 8.666/93 e complementares, LC
123/2006 e 114/2014, em sua sede silo a Praça São Francisco
de Assis, n“ 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
PREGÃO PRESENCIAL sob n” 063/2021, conforme descrito
abaixo:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando a Contratação de
empresa para fornecimento de PAVERS NA COR CINZA e
VERMELHO MODELO GUIA TATIL e MEIO FIO PRÉ-

FABRICADO, obsei-vadas as características e demais
condições definidas no edital e seus anexos.
VALOR TOTAL: R$ 424.628,00 (quatrocentos e vinte e
quatro mil. seiscentos e vinte e oito reais).
DATA DA ABERTURA: 07 de outubro de 2021 - às 09:00

(nove) horas.
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário

licitacao@planalto.pr.gov.br.
pelo e-mail:expedientede ou

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Carla Sabrina Rech Malinski

Código Idcntificador:B950E380

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/09/2021. Edição 2355
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://w\v\v.diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunicipal.com.br/amp/rnateria/B950E380/03AGdBq25gZuA9pLEU82bjMJ6q9yN1NpJfR2eBwKE-oyfQDv2ggED4VIZswHzo6iLkiigU_2... 1/1


